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Lamaison
Brasília deverá ser o polo do Centro-Oeste

“ Ser pólo propulsor de desenvolvimento social e econômico 
entre a vasta região Centro-Oeste brasileira, ainda bastante 
inexplorada, e os grandes centros urbanos” . Esta é, em sin- 
tese, na opinião do governador Aimé Lamaison, a principal 
função histórica de Brasília no cenário econômico, politico, 
cultural e social do País.

Aqui, em uma ampla entrevista exclusiva ao Jornal de 
Brasília, o governador Lamaison fala dos primeiros dois anos 
de seu governo; dos principais problemas da sua adminis­
tração; das modificações introduzidas nos planos originais de 
administração da cidade e das perspectivas futuras da sua 
gestão

U

Pergunta — Com 1,2 milhão de h a ­
b itan tes atualm ente e sem um a definição 
precisa do seu papel no cenário econômico 
do pais, com um grande nümero de escolas 
superiores que emitem centenas de profis­
sionais universitários por ano e ainda 
constituindo-se em irresistível atração de 
m igrantes não-qualificados, para aonde 
vai Brasilia? Qual o seu papel no processo 
brasileiro de desenvolvimento?

Resposta — A filosofia norteadora da 
criação de Brasília, baseou-se na neces­
sidade de se prolongar o desenvolvim ento 
litorâneo para a vasta  área territorial 

c o n s ti tu íd a  pela reg ião  C en tro -O este - 
brasileira. Assim , a nova C apita l nasceui 
com o destino de pólo irrad iador de desen­
volvim ento.

Sabe-se. porém, que o progresso 
econômico não aparece em toda parte ao 
mesmo tempo e, um a vez desencadeado, 
ele é inicialmente concentrador e m u lti­
plicador de forças que tendem a expandir 
seu raio de ação , form ando novos núcleos 
desenvolvim entistas.

Ser o pólo propulsor destas forças que 
atuarão , decisivam ente no desenvolvi­
mento dos espaços, de grande p o ten ­
cialidade econômica ainda inexp lo rada, 
situados entre a Capital Federal e os g ra n ­
des centros u rb an o s, é a função destinada 
a Brasília no cenário econôm ico, cultural e 
social do país.

P — Qual a sua opinião a respeito da 
tese de industrialização do D istrito  F e ­
deral? Que outros cam inhos poderiam 
surgir?

R A estru tu ra  econômica de Brasília 
foi criada para preservar as características 
peculiares à capital do p a ís , propiciando o 
apoio necessário ao funcionam ento dos 
poderes da República em seu te rritó rio . A 
exemplo de países mais desenvolvidos, a 
capital deve ser preservada da expansão 
de setores mais dinâmicos da economia, 
em beneficio de suas características a d ­
m inistrativas.

A g o ra . sem prejuízo de tal filosofia, e s ­
forços são envidados para que na área do 

 D is tr i to  Federal s e ja m  im p la n ta d a s

"O GDF tem 
ido ao encontro 

dos problemas da região 
geoeconômica de Brasilia e 
diversas cidades já foram 

beneficiadas com redes 
elétricas e telefônicas, 

água e esgotos".

médias e pequenas in d ústrias  não poluen­
tes que, vo ltadas sobre tudo  para a pro­
dução de bens de consum o, alem de gerar 
empregos, reforcem a economia local e 
regional.

E certo que o governo do D F prestará  
seu apoio à criação e desenvolvim ento de 
pólos agrícolas e industria is na região de 
influência do Distrito F ed e ra l, propiciando 
o fortalecimento da economia da área e 
buscando, acima de tudo , auto-suficiência 
em produtos primários. D esta form a, a 
p ro d u ção  agríco la  re g io n a l, e s ta n d o  
próxim a do4mercado consumidor, in fluen­
ciará positivam ente o sistema de preços.

P — A estru tura  da receita do D F  é 
compatível com a estru tura da dem anda 
de investim entos?

R Prim eiro , procurarei explicar a e s ­
tru tu ra  da receita do D istrito Federal, que 
na sua forma mais sintética pode ser 
representada pelas Receitas Próprias e de 
T ransferências. A Receita Própria é com­
posta pela trib u tá ria , patrim onial, indus­
trial, d iversas e as decorrentes de alie­
nação de bens móveis e imóveis. As re ­
ceitas provenientes de transferência da 
União são divididas em: co rren te , capital e 
participação em tribu tos federais.

Na composição receita do D istrito  
Federal, as transferências da União vem 
desempenhando papel decisivo na con­
solidação da Capital Federal, pela neces­
sidade de fornecimento de bens e serviços 
básicos à população. No en tan to , são 
necessários reforços financeiros, em e s­
pecial para perm itir a realização de inves­
tim entos nos setores de educação, saúde, 
s a n e a m e n to , u rb a n ism o , a g r ic u l tu r a ,  
habitação, transportes etc., já  que a sua 
capacidade de gerar recursos é reduzida, 
em face da pouca expansão dos setores 
produtivos.

Independente dos esforços do governo 
local, as transferências da União vêm , 
senão aum entando, pelo menos mantendo 
o ritmo de participação na receita global.

A U nião ,porém ,precisa  d istribu ir seus 
recursos de modo parcimonioso entre as 
unidades que a compõe. Não seria lícito, 
nem honesto, com o povo brasileiro que 
um E stado , um Território ou o D istrito

Federal viesse a exigir ou pleitear algo 
além das possibilidades federais, pois isto 
estaria  apenas aum entando as desigual­
dades entre as regiões e não resolveria o 
crônico problema das transferências de 
rendas entre o que produz e aquele que não 
lem capacidade para isto.

Estam os conscientes que o não a te n ­
dimento da dem anda de investim entos é 
uma situação nacional e que haverá 
equilíbrio entre a dem anda e a oferta na 
medida em que cessarem ou diminuírem 
desigualdades pessoais.

P — V. Exa. recom endaria algum a a l­
teração de politica tribu tária  visando dar 
auto-gestão orçam entária ao GDF?

R O governo do D istrito  Federal, 
considerando inclusive as condições pe­
culiares locais, não pretende liderar pos- 
tulações de um a reforma tribu tá ria  n a ­
cional .

Som os, no en tan to , dos que perfilam a 
idéia de que o atual Sistem a Tributário  
Nacional ainda não está absoleto. F a lta , 
s im , se r  ele in te ira m e n te  a p lic a d o . 
Aplicado com as qualidades e isenções téc­
nicas em que foi estru tu rado , não se su ­
jeitando os impostos a qualquer injunção 
de ordem política.

O ICM. como se apresenta no S istem a, 
é um imposto de natureza econômica, 
neutro, devendo ser regulado e praticado 
na sua forma técnica e financeira sem des­
vios de natureza politica.

Logo na sua implantação, algum as 
regiões, começaram por a tra ir indústrias e 
outros segmentos produtivos, e a oferecer 
vantagens isoladas como isenção, redução, 
prêmios restituições para reinvestim entos, 
etc.

Num segundo momento, como o ad­
vento da Lei Complementar n° 24 75, isto 
foi alterado e não houve possibilidade de 
se romper com os inúmeros benefícios 
regionais e locais àquela altura consoli­
dados e incorporados ao patrim ônio ju ­
rídico do contribuinte. Prova isto os ter-, 
mos do Convênio ICM 4 75 que “con- 
validou os favores fiscais constantes das 
legislações tributárias d o s_E stados Mem­
bros".Ainda impreciso e meio difu s o  vemos 
surgir um terceiro momento quando se 
pretende gradualm ente a supressão dos 
incentivos fiscais como muito bem exem­
plifica a recente tributação da carne, das 
jóias e pedras preciosas.

Assim, entendemos necessário ade­
quações na Legislação Tributária, ob­
jetivando corrigir distorções, de maneira a 
adaptá-la às necessidades a tuais  e p ro ­
curando minimizar ou mesmo suprim ir as 
disparidades existentes entre as d iversas 
Unidades da Federação, de modo a p er­
m itir um equilíbrio entre as regiões 
produtoras e consumidoras.

Quais os esforços que estão sendo feitos 
para que sejam im plantadas médias e 
pequenas indústrias, não-poluentes nas 
regiões de influência do D istrito Federal?

R — Convênio. no valor de Cr$ 40 
milhões, destinado ao apoio e incentivo a 
microempresas, foi assinado recentem ente 
entre o Banco Regional de Brasília e o 
Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e 
Média Empresas. E s te  m ontante será 
repassado pelo BRB às microempresas a 
juros especiais de 25% ao ano, sem cor­
reção monetária ou exigências burocrá­
ticas. Os recursos são oriundos do P ro ­
gram a SeplanC ebrae. cuja prioridade foi 
garan tida pelo ministro Delfim N etto . 
Poderão participar do Programa os mi- 
croem preendim entos, pessoas físicas ou 
ju ríd icas . individuais ou coletivas, que no 
D istrito  Federal se dediquem à exploração 
econômica de atividades in d u s tr ia is ,  
comerciais ou prestação de serviços. Con­
forme orientação do G D F, o programa tem 
como objetivo fundammtal fortalecer as 
microempresas não-poliEntes, garan tindo- 
lhes empréstimos empiesariais a custos 
bastante reduzidos, já  que serão conce­
didos com apenas 25% *e juros ao ano. O 
prazo médio de finaniiamento é de 24 
meses, com 180 dias di carência.

Duas são as caract<risticas principais 
deste Program a: a consigração da idéia de 
crédito o rien tado , que s> consubstancia na 
co n ju g ação  da assistênia técnico-geren- 
cial, com apoio creditíio; e a oferta de 
recursos a taxas de jro s  favorecidas e 
com o mínimo possrel de exigências 
burocráticas.

p __Qual a orientaço do seu governo
em relação ao problemafiabitacional? Por 
que foi paralisado o pjgram a de cons­
trução de habitações poplares?

R — Reconheço a imortância social e 
econômica dos progranis de habitação 
popular a este conceit continua assi­
milado pelo meu governe E ntretanto, cir­

cunstâncias peculiares determ inaram  a 
inadiável necessidade de uma "parada téc­
nica".

O vertiginoso crescimento da oferta de 
casas populares em Brasilia fez com que 
este tipo de programa assum isse tal 
proporção que, ao invés de representar 
uma solução para o problema habitacional, 
acabou sendo um dos fatores de exacer­
bação deste mesmo problema, justam ente 
por constituir-se em atração de m igrantes.

O sistem a de inscrição perm anente da 
S H IS , a cada programa, mais crescia, ao 
invés de diminuir. Era como se a retirada 
de uma garrafa debaixo de uma piíhá
delas, fizesse aumentar a pilha... Quando 
havia 50.000 inscritos, foi desenvolvido 
um program a de 3.000 unidades e as ins­
crições aumentaram para 70.000. Foi 
desenvolvido então um program a de 
65.000 unidades e as inscrições subiram 
para mais de 80.000. Finalm ente, foram 
construídas 15.400 unidades e, ao invés de 
as inscrições baixarem para 74.000, ele- 
varam -sea 130.000.

Mesmo considerando que a proporção 
de migrantes recentes constantes de tal 
número de inscrições não esteja próximo 
da totalidade, seguramente estava a 
ocorrer um verdadeiro fenômeno "boo- 
merang", como se, a cada casa ofertada, 
correspondesse a chegada de um número 
plural de familias para gozar da mesma 
oportunidade e acabando por favelar-seou 
por agregar-se em sub-locações desconfor­
táveis.

" Esforços estão sendo 
feitos para que sejam 
implantadas médias e 

pequenas indústrias não 
poluentes nas regiões de 

influências do 
Distrito Federal".

P __ Houve, no seu governo, uma
mudança de orientação da politica da 
saúde em relação ao plano original da 
cidade. Que conceitos orientaram essa 
mudança?

R — O plano médico-hospitalar de 
Henrique Bandeira de Melo, elaborado 
para o inicio de Brasilia pretendia corrigir 
as deficiências dos sistemas tradicionais, 
em que havia uma grande multiplicidade e 
dispersão da assistência médica curativa e 
preventiva. Tinha como base a criação de 
uma entidade que congregasse todas as 
atividades de Saúde no Distrito Federal, 
além do sistem a composto de 1 hospital de 
Base. 11 Hospitais Distritais e 6 hospitais 
Rurais rodeados de unidades satélites, de 
acordo com as necessidades populacionais.

Uma rede de hospitais especiais e en­
tidades de apoio completariam o S istem a, 
constituida de Hospital para Crônicos e 
Convalescentes; Hospital de Tuberculose: 
Doenças Mentais e Psiquiátrico: Centro 
de Reabilitação e Medicina Fisica; La­
boratório Industrial e Farmacêutico. E s­
cola e Residência de Enfermagem e La­
boratório Central. Esse conjunto propor­
cionaria um atendimento de bom padrão a 
uma população de 500 mil habitantes.

através de uma oferta de 2.500 leitos, na 
proporção de 1 leito para cada 1.000 ha­
bitantes.

0  planejamento original de 1960 — ' 
ainda bastante atual em sua linha mestra, 
sofreu várias modificações no decorrer 
desses 20 anos, por uma série de razões, 
entre as quais podemos citar o crescimento 
desordenado da cidade com a implantação 
das Cidades-Satélites, não program adas 
inicialmente. Como conseqüência, os ser­
viços médico-hospitalares, se tornaram 
cada vez mais insuficientes para atender 'a 
demanda, principalmente por ser a mesma  
distribuída desigualmente enrre as várias 
regiões adm inistrativas que foram sendo 
criadas.

Para uma população de 500 000 h a ­
bitantes, prevista para os anos 80, o úl­
timo censo do IBGE encontrou 1.202.683 
habitantes, segundo os dados prelimi­
nares, os quais vêm sendo atendidos no 
equipamento hospitalar construido ao lon­
go desses anos: 1 hospital de base e 6 hos­
pitais rurais, planejados por Bandeira de 
Mello. Encontramos, ao assumirmos o 
governo, 5 postos de saúde. O número de 
leitos não atingia 2.000 para atender o 
dobro da população projetada e, do com­
plexo de hospitais especiais, encontramos 
somente um pequeno hospital de pronto 
atendimento psiquiátrico.

P — Que mudanças estão, concre- 
tam ente, sendo realizadas no setor de 
saúde?

O planejamento de 20 anos a trá s , 
realizado para uma cidade em formação, 
sofreu naturais desgastes, necessidade de 
adaptações em muitos aspectos e total 
reformulação em outros a fim de corrigir 
as distorções e propiciar aos seus hab itan­
tes o atendim ento de suas necessidades 
humanas básicas em questão de saúde.

A filosofia do plano do nosso governo é 
semelhante a do plano original, acrescida 
daquilo que a demanda populacional 
exigiu, e a evolução dos conhecimentos 
científicos e experiências realizadas acon­
selharam: Evitar o estabelecimento da 
doença através de uma medicina preven­
tiva e comunitária; ampliar o direito de 
receber meios para a tentativa e cura das 
doenças adquridas; e possibilitar o acesso 
‘a reabilitação.

Vários são os projetos em execução 
pela Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal visando atender a cada um desses 
aspectos, procurando equacionar os ser­
viços de saúde da rede hospitalar, de modo 
a prestar um atendimento quantitativo em 
niveis periféricos e qualitativos em niveis 
centrais: racionalisando o trabalho hos­
pitalar; descongestionando os am bula­
tórios dos grandes hospitais- oferecendo o 
atendimento de emergência necessário aos 
casos mais graves e os tratam entos es­
peciais requeridos em instalações ade­
quadas.

P — Como está a infra-estrutura 
básica de Brasilia? Os investimentos já 
feitos ou comprometidos com o setor são 
adequados à projeção da demanda?

1 — O plano original de Brasilia es­
tabeleceu U(ria baixa densidade ocupa- 
eional. com relação a ocupação do solo u r­
bano. Este reduzido número de habitantes 
por km2 constitui-se inegavelmente um 
dos fatores de melhorias da qualidade de 
vida da população, em relação a outras 
cidades brasileiras, pois ela possibilita a 
convivência dos habitantes com extensas 
áreas verdes.

Essa qualidade de vida. no entanto, é 
obtida à custa de grandes investimentos 
em infra-estrutura urbana, principalmente 
se considerarmos o custo per-cápita. Um 
outro aspecto a considerar, contrariamen- 
te ^ s  demais cidades brasileiras, é que aqui 
o Governo arca com todo custo desta in­
fra-estrutura, não repassando-o aos seus 
moradores. Deve-se destacar ainda, que 
devido à implantação relativamente recen­
te da Capital, e ao crescimento da po­
pulação, a taxas muito elevadas nestes 
primeiros vinte anos, são de grande monta 
as deficiências notadas neste campo.

Visando eliminar a defasagerri entre a 
oferta e a demanda por infra-estrutura u r­
bana, estou dando curso a um grande 
programa neste campo. Posso citar como 
exemplo, as obras do Lago Norte onde em 
apenas um ano dupliquei a área asfaltada, 
a qual de 115 mil m2 em final de 1979 pas­
sou para 225 mil m2 ao final de 1980. Com 
relação às cidades-satélites, o maior vo­
lume de recursos foi destinado às etapas I 
e II da Ceilândia, onde apliquei mais de 
500 milhões de cruzeiros nestes dois anos.

P -  Qual o papel do D istrito Federal 
no desenvolvimento agrícola do pais? o 
que está sendo feito e /ou  será feito nesse 
setor por seu governo?

R A transferência da Capital do pais 
para o Planalto Central teve,dentre  outros 
objetivos, o de interiorizar o processo de 
desenvolvimento brasileiro. Nesse contex­
to acreditamos que também no desenvol­
vimento agrícola, na incorporação ao 
processo produtivo desta vasta  região dos 
cerrados brasileiros, está reservado um 
importante papel para o D F . Em boa 
medida acreditamos que já  estamos 
oferecendo uma contribuição bastante 
positiva', senão vejamos;

O DF é hoje sede de um sem número de 
instituições especializadas no desenvol­
vimento agrícola desde o campo de g e ­
ração de tecnologia até o exercício de 
modelos de organização do espaço rural da 
produção, da comercialização e do abas­
tecimento

Brasilia. que provocou no passado 
recen tes marcha para o oeste busca hoje 
consolidar a conquista econômica de toda 
a região dos cerrados do pais podendo se 
constituir, em termos agrícolas, na C a­
pital dos Cerrados Brasileiros.

A estru tura fundiária do DF pode se 
constituir um exemplo de uso racional do 
solo. pois o sistema de arrendam ento das

“ Os serviços de saúde 
estão sendo modificados 
visando um atendimento 

quantitativo às áreas 
periféricas do DF,Descongestionando os
grandes hospitais?».

terras rurais, peculiar ao D F , premia os 
arrendatários produtivos e abate os 
ociosos, permitindo através de programas 
desenvolvidos pela Secretaria de A gricul­
tura e Produção — como o PDRI _  
Programa de Desenvolvimento Rural In ­
tegrado, ter-se desde a fixação do 
homem no campo, a absorção da tecno­
logia agrícola, até a execução de um 
programa integrado de produção e a b as­
tecimento.

A organização do espaço rural em 
Núcleos Rurais constitui-se em aspecto 
importante na organização da produção e 
facilitam a prestação de serviços adm inis­
trados pelo Governo como a assistência 
técnica, a mecanização, a difusão e d is ­
tribuição de insumos modernos, possi­
bilitando atender,a tempo e a hora a todos 
os que estão engajados no processo 
produtivo. Desta forma os Núcleos Rurais 
do D istrito Federal constituem-se em ver­
dadeiros embriões de "K ibutz” agrícolas 
cap ita lis tas. nos quais convivem desde o 
extensionista até os equipamentos de 
revenda de insumos e os agentes de com ­
pra dos produtos o que viabiliza p ro ­
gram as como o Prohort, o de compras a n ­
tecipadas e o de estoques estratégicos.

Em síntese todas estas características, 
qu acreditamos peculiares ao D F , indicam 
ao Governo do DF uma diretriz ineludível: 
a de que o DF pode se constituir em um 
grande laboratório e campo de dem ons­
tração de novas formas-de organização da 
produção, de geração de tecnologia e de 
abastecimento para o país.

P — Sendo Brasilia o centro do poder 
decisório, onde estão concentradas as 
maiores autoridades do pais, com diversas 
missões diplomáticas e, contando, ainda, 
com uma população de aproximadamente
1,2 milhão de habitantes, o que está sendo 
feito no campo da Segurança Püblica?

No mundo conturbado em que vive­
mos. a segurança pública, em suas várias 
matizes — individual, comunitária, contra 
incêndios e segurança de tráfego — tem se 
constituido em um dos pontos merece­
dores das maiores e melhores atenções do 
Governo, que tem o propósito de cada vez 
mais aparelhar estes serviços para o bom 
desempenho do relevante papel de res­
guardo dos direitos e garantias indivi­
duais.

Desenvolvendo ações preventivas, es­
ses serviços nos propiciam o registro de 
baixos indices de criminalidade, com­
parados com a média nacional e deses- 
timulam a prática de delitos contra o 
cidadão, contra o patrimônio e contra a 
comunidade e, por via de conseqüência, 
diminuindo a necessidade de ações coer­
citivas.

Em busca de 
auto-suficiência 
na agricultura
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Plano de Saúde 
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GEOCONOMI CA
Em busca da integração a prioridade máxima

"A concepção urbanística de 
Brasília não foi decorrente do 
planejam ento regional, m as de­
veria ser a causa desse p laneja­
m ento" — registrou Lúcio Costa 
na carta-relatório do projeto v i­
torioso do Plano Piloto de B rasília . 
Segundo ele, não se podia conceber 
que um moderno centro urbano 
viesse a se consolidar, no sentido 
mais am plo,sem  um a dinâm ica in ­
teração com a periferia que lhe 
deveria servir de suporte sócio- 
economico.

— Uma grande "C IV IT A " — 
dizia Lúcio Costa — im plantada 
num espaço econômico e dem o­
gráfico quase vazio, teria inevi­
tavelm ente que desencadear um 
processo de profundas transfo r­
mações em sua região de influên­
cia .

O urbanista defendia que ao se 
pretender preservar Brasília para o 
exercício pleno de sua ftinção 
básica de capital político-adminis­
tra tiva e cultural, os governantes 
da cidade teriam , naturalm ente, 
que se preocupar com o desenvol­
vim ento integrado da periferia do 
D istrito Federal.

T écnicos da S e c re ta r ia  do 
Governo do D istrito  Federal, con­
tudo. lembram hoje que foi inevi­
tável, mesmo com um a ação sis­
tem ática do Poder Público, que o 
processo de regionalização de­
flagrado por Brasília seguisse o 
m odelo c e n tro -p e r ife r ia , num  
primeiro m omento, desarticulando 
"a frágil malha urbana pré-existen­
te", atraindo e centralizando, s i­
m ultaneam ente, recursos humanos 
e m ateriais da própria região e os 
que para ela poderiam convergir.

Situação
Com isso, tiveram  inicio ten ­

ta tivas de reversão da tendência 
concentradora de B rasília, mas a s - 
sessores do GDF frisam que em ­
bora se pretendesse transform ar a 
capital em centro difusor e indutor 
do desenvolvimento, "pouco mais 
se fez do que formulações teóricas”.

E n tre tan to , Brasília continua 
exercendo um poder de atração ex ­
trem am ente forte. Para os téc­
nicos, este fato fundam enta a con­
vicção de não ser possível, “sem 
um formidável empenho inter- 
governam ental", alterar o quadro 
regional em que se insere a c a p ita l.

Conforme pesquisa procedida 
pela Universidade de B rasília, a 
população dos municípios in te ­
grantes da rede u rbana da região 
geoeconômica de B rasília , em 1960, 
era de 1 -612'õ94 h a b ita n te s , quan 
do em 1980 esses municípios con 
tam  com 4.244.872 hab itan tes , o 
que significa que a população da 
área quase que triplicou em apenas 
2 0  an o s , evidenciando o poder de 
atração m igratória de B rasília.

Por outro lado, dados da Com ­
panhia de Desenvolvimento do 
Planalto Central (Codeplan) , in ­
dicam que a população do D istrito  
Federal que em 1960 era de 141.742 
habitantes, está em 1980 em torno 
de l .198.992 habitan tes, quase um 
mil por cento de aum ento em 20 
anos, ritm o que coloca o D F , ju n ­
tam ente com São Paulo , como os 
maiores focos de atração  m igra­
tória do País.

Problemas
A composição da estru tu ra  da 

população do D istrito  Federal, 
para os técnicos do G D F , é um dos 
aspectos mais im portantes no e s ­
tudo das características dem o­
gráficas que provocam — e tende a 
ser mais forte no futuro — maiores 
pressões na demanda de em pregos, 
privilegiando as faixas etárias mais 
jovens.

E stim ativas feitas pela C o­
deplan para 1973, assinalam  que 
63 38 por cento da população do 
DF tinham  menos de 25 anos e que 
90 por cento situavam -se aquém 
dos. 45 anos. As mesmas fontes 
revelam que os percentuais dos 
grupos etários entre 15 a 5 4 anos 
são de 54 41 <:< .situação que agrava 
o quadro econômico, "já que em 
v ir tu d e  do m odelo econôm ico 
adotado para a capital, não há p os­
sibilidade. de serem gerados em ­
pregos suficientes ao atendim ento 
da dem anda", como assinalam  a s ­
sessores da Secretaria de G overno.

Previsões, mesmo as mais p es­
sim istas . estim am  que a população 
do D istrito  Federal continuará a 
crescer a taxas superiores ao in ­
crem ento vegetativo. É provável, 
reconhecem os dem ógrafos, que e s ­
sa expansão se processe — ainda 
que não  ocorram  fenôm enos 
a le a tó r io s  no m o v im en to  de 
im igrantes e se tomem medidas 
mais restritivas quanto ao assen ­
tam ento humano — em níveis que 
u ltrap assem , nos próximos dez 
an o s ,à s  possibilidades reais de a s ­
sentam ento e às necessidades o b ­
jetivas do D istrito  Federal.

Fatos
Para a secretaria do Governo do 

Distrito Federal, seguindo-se os 
padrões atuais de aum ento po­
pulacional e . consequentem ente. de 
investim entos, "o D istrito  Federal 
deixa de cum prir um a das fina­
lidades da m udança da C ap ita l, 
atenuando os desequilíbrios in tra  e 
in te r re g io n a is , co n co rren d o  a té  
para exacerbá-los". D esta form a, a 
própria funcionalidade da Capital 
será posta em risco, se ações enér­
gicas não agilizarem a im plem en­
tação da estratégia político-ad- 
m inistrativa adotada a tualm ente.

, — E necessário um compromis-

so fortem ente responsável com o 
futuro desta Capital e de sua g ran ­
de periferia , pois se Brasília tende a 
ser o espelho do p a ís , o Brasil não 
escapará tam bém  de ser, no âm bito 
sócio-político, o reflexo de sua 
C ap ita l.

A té os dias atuais o crescimento 
demográfico do DF foi superior ao 
c re sc im en to  econôm ico , pelo 
m enos, "desde quando teve inicio o 
processo de desaceleração da cons­
trução civil”. A natural conse­
qüência de tal descompasso foi o 
aparecimento do desemprego 
aberto , nos núcleos periféricos ,e do 
desemprego disfarçados, no Plano 
Piloto.

Nos próximos anos confir­
madas as previsões demográficas e 
m antidas sem alteração consi­
derável a estru tu ra  do seu sistem a 
produtivo, o D istrito  Federal terá 
pela frente um desafio espetacular; 
gerar empregos a um a taxa su ­
perior ou igual à do crescimento 
demográfico, tendo que expandir 
excepcionalmente o setor terciário , 
o que seria impraticável por falta 
de dem anda, e m anter um equi­
líbrio social indispensável ao exer­
cício normal dos Três Poderes da 
República.

Para o secretário do Governo do 
D istrito Federal, só existe um a 
saída que possibilitaria a alteração 
desse quadro; o desenvolvimento 
integrado da região geoeconômica 
do D istrito Federal, composta de 
mais de 100 municípios, com a im ­
plantação de algum as medidas e 
program as _ que compõem o e s ­
quema político do Governo Aimé 
Lam aison, atinente a essa p ro ­
blem ática .

— Sem essas m udanças fun ­
dam entais na ação governam ental
— diz ele — os problemas de 
desemprego e a dem anda excessiva 
pelos equipam entos comunitários 
do D istrito  Federal tenderão a um 
agravam ento, aproximando-se do 
catastrófico .

Prioridade
O secretário do Governo do D is­

trito  Federal, disse esta r convic­
to de que a política de desenvol­
vim ento regional da área influen­
ciada por Brasília — "de interesse 
imediato dos Governos da U nião, 
do DF e dos Estados de Goiás e 
Minas G erais" — impõe-se como 
prio ritá ria .

Sendo a ss im , ele salientou que o 
fortalecimento dos municípios da 
Região Geoeconômica do D istrito  
Federal tornou-se um im perativo, 
"na medida que o aum ento do fluxo 
m igratório, resultado da atração 
exercida p o r  B rasília . vem criando 
verdadeiro impasse no processo de 
absorção de mão-de-obra e im pon­
do pesado ônus social ao D istrito 
Federal".

E na tentativa de minorar os 
problemas que enfrenta o D istrito 

.Federal no setor de habitação, 
saúde, educação, transportes u r ­
banos dentre outros, o Governo do 
D istrito Federal acaba de executar 
um projeto que se propôs a levan­
ta r o potencial existente em diver­
sas localidades que compõem a 
Região Geoeconômica de B rasília , 
objetivando melhor articular as 
ações do setor público.

Estudo
O levantam ento das P o ten­

c ia lid ad es  dos M un ic íp io s  da 
Região Geoeconômica de Brasília, 
elaborado pela Coordenação de 
Setores Sociais da Diretoria de 
Planejam ento da Codeplan, foi 
realizado, nessa primeira fase, em 
11 municípios da periferia do Dis- 
tr ito Federal: C ristalina, Form osa. 
L u / iã n ia ,  Pad_re B e rn a rd o , 
Abadiânia. A lexânia. Pirenópoiísj

Corum bá de G oiás, Cabeceiras, 
São João d'Aliança (todos em 
Goiás) e Unaí (MG) .

Esse estudo.concluído ano p as­
sado, detectou as potencialidades 
de cada um desses municípios, 
considerando suas peculiaridades e 
vocação para o Desenvolvimento 
Regional. Com o fortalecimento 
desses municípios, através de in­
vestim entos prioritários, espera-se 
maior apoio ao D istrito Federal, 
em relação ao seu abastecim ento, 
com menor dependência de seu 
equipam ento urbano, ora supe- 
rutilizado, em virtude da ausência 
de serviço social básico nessas 
localidades.

O diagnóstico apresentado pela 
Codeplan np tocante à infra-es­
tru tu ra  urbana e social dessas 
localidades assim como o seu 
potencial sócio-econômico, custou 
à Secretaria de Governo do DF cer - 
ca de 12 milhões de cruzeiros e a 
elaboração desse projeto ficou a 

.cargo de um a equipe técnica cons­
t i tu íd a  de e c o n o m is ta s , e n g e ­
nheiros , soció logos , a rq u i te to s  , 
geógrafos, assistentes sociais e 
acadêm icos.

O trabalho
O trabalho elaborado por essa 

equipe consistiu na realização de 
pesquisas e sistem atiza ção de 
dados abrangendo a situação geral 
desses municípios. Foi realizado 
em três grandes etapas: a p rim eira , 
"coleta de informações", com a 
análise de todo o m aterial d is ­
ponível sobre a cidade e a região, 
baseada em coleta de dados 
secundários nos órgãos públicos, 
agências de informação, in s ti­
tuições particulares detentoras de 
dados; pesquisa primária jun to  aos 
estabelecimentos comerciais, in ­
dustriais e bancários; entrevistas 
com líderes e membros destacados 
da comunidade.

Posteriorm ente, houve a análise 
dos dados existentes, com preen­
dendo o confronto entre as diversas 
fon tes,crítica , sistem atização e or- 
tranizacão do m aterial conseguido.

A terceira etapa compreendeu 
na produção de um relatório in te r­
mediário, discussão da análise p a r­
cial de cada setor e redação do 
Relatório Prelim inar — submetido 
à apreciação dos consultores e da 
Secretaria do Governo.

Com base nas modificações e 
sugestões no ile la tó rio  Prelim inar 
e nas ten tativas qualificadas com 
m em bros da c o m u n id ad e , foi 
elaborado um diagnóstico global 
da realidade do município, onde 
são a b o rd ad o s  os p rin c ip a is  
problemas e entraves ao desenvol­
vimento local e regional. Em  cima 
desse diagnóstico, são apontados 
um conjunto de potencialidades, 
em ordem decrescente de priori­
dades que poderão ser desenvol­
vidas a curto , médio e longo 
prazos, assim  como a possibilidade 
de se criar uma "m alha" ao fluxo
migratório com destino ao Distrito
F ederal.

Metodologia
O trabalho elaborado pela Com­

panhia de Desenvolvimento do 
Planalto Central (Codeplan) é um 
diagnóstico vertical desses 11 
m unicípios, abrangendo todos os 
seus problemas na área econômica 
e social, inclusive com estudos das 
suas infra-estruturas urbana e 
ru ra l.

A cada um desses municípios 
foi destinado um volume, em 
separado, do trabalho que está 
sendo publicado por e tapa.

O “E studo  das Potencialidades 
dos M unic íp ios d a  R egião  
Geoeconômica de B rasília”, título 
dado a cada um dos volumes do 
trabalho, é aberto com o item 
“Características G era is”, onde é 
feito um  breve histórico da origem 
e formação da cidade objeto de 
análise, com o destaque das fu n ­
ções que ela exerce em term os 
m icroregionais, regional e e s ta ­
dual , além de destaques para a sua 
localização, relevo, clim a, vege­
tação e hidrografia.

Logo depois, analisa o trabalho

a Demografia e M&o-de-Obra, do
município, com a evolução da 
população, estim ativas do cres­
cim en to  d em o g rá fico , p irâm id e  
etária , taxa de nata lidades m i­
g ra ç ã o . popu lação  em idade 
economicamente a tiv a , população 
economicamente a tiva  (PEA) es-
t imativa de crescimento da P E A . 
Ressalta também os Aspectos 

Setoriais da Economia de cada 
localidade nos setores prim ários, 
secundário e terciário, além da In ­
fra-Estrutura U rbana e Rural, com 
destaque para Saneam ento, L im ­
peza U rbana, saúde, educação, 
transpo rtes, com unicações, energia 
elétrica, habitação e lazer.

Na parte relativa às Finanças 
do Município (renda e Despesa 
Familiar) aborda o estudo a e s ­
tru tura  da receita, a Receita por 
fontes, Receita Própria e de T ran s­
ferências, Receita Per C apita, A l­
guns Aspectos sobre os Im postos e 
Taxas e ainda a E stru tu ra  das 
D espesas, Despesas por Categoria 
Econômica, Despesas Per C apita, 
com um quadro da Tendência das 
Finanças M unicipais.

Potencial
O ponto alto do "Estudo das 

Potencialidades dos Municípios da 
Região Geoeconômica de B rasília”, 
para os técnicos da Secretaria do 
Governo do D istrito  Federal, é a 
última parte que tra ta  do potencial 
sócio-econômico de cada região da 
periferia do D F. A í, se encontra 
um a análise da vocação da eco­
nomia local, indicando os p rin ­
cipais subsetores com capacidade 
para geração üe novos em pregos, 
especialmente aqueles voltados 
para a absorção de mão-de-obra 
menos qualificada. E indicado 
também, dentro de cada sub setor, 
os projetos que deverão ser objetos 
de estímulo e incentivo, com a 
mostra dos principais pontos de 
estrangulam ento a serem supe­
rados para que a vocação da 
economia local possa a ting ir níveis 
ótim os.

No que se refere aos setores de 
atividades prim árias, o trabalho 
d e tec ta  as m a té r ia -p r im as  de 
origem agrícola e mineral que e s ­
tão sendo exportadas pelo m u­
nicípio sem beneficiamento ou sem 
processamento industrial. Verifica 
o aproveitam ento de outras m a­
té ria -p rim as  que  a p re se n ta m  
p o ten c ia lid ad e  no m u n ic íp io , 
procura saber da existência de 
produtos locais que com portariam  
sua industrialização no m unicípio, 
se há agroindústrias locais que se 
abastecem com m atéria p rim a  im ­
portada, examinando ainda as 
diretrizes dos Governos E stadual e 
Federal para expansão do potencial 
ag ríco la  e a g ro in d u s tr ia l  no 
M unicípio.

Por outro iado, são checados os 
projetos industriais (de origem 
local ou externa ao município) que 
estão sendo apresentados para 
análise junto a órgãos de finan­
ciamento, como tam bém  é veri­
ficada a capacidade ociosa das in ­
dústrias existentes e possibilidades 
de expansão.

Importância
Embora os técnicos do GDF 

acusem esse levantam ento como 
algo da maior im portância para se 
ter um perfil exato da periferia do 
D istrito Federal,esses dados ainda 
não foram utilizados na elaboração 
de nenhum projeto para essa re ­
gião , dado o fato de o trab a lh o , em 
sua totalidade, não ter sido con­
cluído.

Todavia, asseguram  os respon­
sáveis pela pesquisa que daqui 
para a frente esse levantam ento 
deverá nortear todos os investi- 
mentos na região geoeconômica do

D istrito Federal, estando esse e s ­
tudo acessível também a outras 
agências governam entais como a 
Sudeco, governos estaduais que 
dele poderão utilizar a qualquer 
momento.

A estratégia para a solução dos 
problemas do D istrito  Federal, 
como salientam  os coordenadores 
desse levantam ento, condiciona a 
predominância da função político- 
adm inistrativa para a C apital. 
Segundo eles, trata-se de re tirar de 
Brasília o encargo de único pólo u r ­
bano da região, atribuindo-se as 
funções dinamizadoras do desen­
volvimento à rede urbana de seu 
espaço geoeconômico. A ssim , a 
rede urbana regional daria o supo r­
te necessário a am pliação, d iver­
sificação ou complementação das 
funções até então concentradas em 
Brasília, devido a criação de opor­
tunidades de em pregos, melhor 
distribuição dos serviços e faci­
lid ad es u rb a n a s , num  espaço  
geoeconômico. A rede urbana a s ­
sim concebida, para os técnicos da 
Secretaria de Governo do D F , se 
constituiria num a alternativa para 
melhor distribuição e fortalecim en­
to da renda regional.

Homogeneidade
No Estudo das Potencialidades 

dos M unic íp ios da R egião 
Geoeconômica de Brasília, pouco 
se diferem os problemas encon­
trados em cada um dos 11 m u ­
nicípios atingidos pela pesquisa.

Em termos gerais, são apon­
tados como entraves ao desenvol­
v im en to  do m unicíp io  v á rio s  
problemas cuja solução refletirá, a 

curto prazo, no quadro sócio-e- 
conômico da população local e p o r­
tanto na elevaçao do seu nível de 
ren d a .

Para o D esen v o lv im en to  
Econômico, desses municípios, o 
trabalho aponta a necessidade de 
alterar o quadro de inadequadas 
estradas vicinais, recursos finan­
ceiros municipais insuficientes e 
precário sistema de arrecadação de 
trib u to s , necessidade de ampliação 
da rede de eletrificação rural e u r ­
bana, insuficiência de recursos 
m ateriais e humanos para a im 
plementação dos projetos de de 
senvolvimento agropecuário, e s ­
cassez e preços altos dos insumos 
agrícolas, deficiência no ab as te ­
cimento de água, dentre outras 
coisas.

Social
O desenvolvimento social e 

fixação do homem nesses m uni­
cípios, para os responsáveis pela 
pesquisa, são prejudicados pela 
falta de oportunidade de emprego; 
oferta insuficiente de educação 
elem entar na zona ru ra l, pela falta 
de recursos materiais e p rofessores.

Por outro lado, somam-se a e s ­
ses problemas a falta de escolas 
coerentes com a realidade local; in ­
suficiência de médicos e pessoal 
p a ram éd ico ; in su fic ien te  q u a l i ­
ficação do corpo docente nas e s ­
colas de l"  grau, dado a incapa­
cidade de atração e retenção pela 
baixa remuneração e proximidade 
do D F . Além disso, são quase 
inexistentes nesses municípios os 
program as de imunização e v i­
gilância epidemiólógica, educação 
a nível de 2" grau e pré-escolar, 
fora outros problemas que dificul­
tam  a permanência do cidadão no 
seu local de origem.

E n tre tan to , não pode o Governo 
do D istrito  Federal, por preceito 
c o n s titu c io n a l, in te rv ir  nesses  
municípios para a solução desses 
problem as, como lembram os seus 
técnicos. Mas trata-se de um a 
região e municípios cuja economia 
se deseja fortalecer, “e um a cidade, 
B rasília, cujas funções e tam anho 
se deseja preservar”.

Instrumentos 
do desenvolvimento

Um dos instrum entos mais 
eficientes e utilizados pela gestão 
do governador Lamaison para 
promover a integração, o pro­
gresso e o desenvolvimento de 
Brasília e sua região geoeco­
nômica. tem sido o Fundo de 
D esen v o lv im en to  do D is tr ito  
Federal (Fundefe).

Para se ter uma idéia,em  1980 
o governo do DF repassou ao 
Banco Regional de Brasília, que é 
seu agente financeiro, CrS447 402 
mil para aplicações na região 
geoeconômica. Isto  representa 
um incremento de 270", em 
relação a 1979. Deste to ta l, vale 
frisar. CrS 101.0 79 mil foram d es­
tinados especificamente ao fo­
mento de atividades rurais com 
f in an c iam en to s  a a g r ic u ltu ra , 
agropecuária e atividades a fin s . 
através do Polobrasília.

E ste  Program a foi increm en­
tado, ainda, por recursos p ro ­
venientes de repasses do Banco 
Central do Brasil num m ontante 
de CrS 78 0 93 m il. A posição das 
Aplicações do Banco Regional de 
Brasília em 31 de dezembro de 
1980. alcançou o nível de Cr$ 
665.169 m il. referente ao F U N ­
D E F E . e as aplicações do Pó- 
lobrasília a.tingiram o nú mero 
significativo de Cr$ 920 4  77 mil.

Do to tal das aplicações de 
recursos do F U N D E FE , a área 
rural foi beneficiada com CrS 
365.519 mil, o setor de desenvol­
v im en to  in d u s tr ia l  com C r$ 
182.913 mil e coube ao setor de 
in f ra -e s tru tu ra  u rb a n a  CrS 
116.737 mil.

Do mesmo m odo . o Governo 
vem dando ênfase aos programas 
de compra antecipada da pro­
dução agrícola, como estímulo ao 
produtor e meio de regular os 
preços nas en tressafras, através 
dos Projetos de’ Compra A n te­
cipada de Estoque Regulador, 
desenvolvido com recursos do 
FU N D EFE.

Além dos acima mencionados,, 
recursos próprios e carreados de 
outras fontes — B N D E, B N H , 
C E F . e tc . — e , a in d a . oriundos de 
Fundos — F A E .F E N A M E , F N - 
D U . FUNGETUR -  ou tra n s­
feridos pelo BACEN para 
program as especiais — PGM — 
Política de G arantia de Preços 
M ín im os, PR O A L C O O L  — 
Program a Nacional do Acool, 
PR O N A ZEM  -  P rogram a. 
Nacional de Armazenagem,. 
PROPEC — Program a Nacional 
de Dezenvolvimento da Pecuária. 
PESAC — Planos E staduais de 
Aplicações em Crédito Rural e 
outros, foram alocados na 
Região G eoeconom ica de

Brasília, através do agente fi- 
narceiro do Governo. Tam bém , 
teir-se dado atenção especial ao 
P regra ma de Assistência Técnica 
e Crediticia às M icroempresas, 
célilas peculiares na atividade 
ecoiômica do D istrito  Federal; 
em 1980 foram aplicados no 
Prígrama CrS 35.300 mil, finan­
ciado 288 estabelecim entos.

) volume destes investimen- 
tosé demonstrado pelo saldo das 
oprações da linha de desenvol- 
virento do B R B , que, em dezem- 
brede 1980. acusou a expressiva 
c ifadeC rS i3 .5 1 4 . 6 2 6  m il.D este  
m ntante 235%  foi aplicado na 
ára de Desenvovimento Indus- 
t r i l .6 1 5 £í; em infra-estrutura e 
ouras obras de interesse cole- 
ti«. 14.6% no desenvolvimento 
nfll.

Além dos recursos acima 
rteridos, o Governo do D istrito 
Kderal tem investido recursos 
piprios, através de Em presas 
ds quais é acionista m ajoritário , 
\3and0 expandir e aperfeiçoar os 
g-viços oferecidos à com unidade, 
cm a conseqüente melhoria da 
aalidade de vida. e elevação do 
idice de em prego. não apenas no 
istrito Federal, como nas áreas 
izinhas. consoante filosofia da 
dministração Federal de desen- 
olvimento integrado da região 
eriférica da Capital do País.

Investimentos
1980

Total- 

Cr$ 447.402 mil

Area Rural - 

Cr$ 365.519 mil

Infra-estrutura - 

Cr$ 116.737 mil

Aplicações do 
Polobrasília - 
Cr$ 665.169 mil
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Medicina preventiva e saúde para todos
“O governador Aimé Lamaison 

está absolutamente seguro de que 
o Plano de Assistência à Saúde no 
Distrito Federal, elaborado e im ­
plantado em sua gestão, ocasio­
nará o bom êxito do atendimento 
m édico-hospitalar em ou tros 
governos que o suscederem . Esta é 
a opinião do secretário de Saúde e 
presidente da Fundação Hospitalar 
do D F .Jo fran  F rejat, a respeito 
das modificações introduzidas pelo 
atual governo no setor de Saúde.

Ele lembra que o plano original 
de saúde do Distrito Federal, sob a 
responsabilidade do médico H en­
rique Bandeira de Mello, já  não 

'correspondia à realidade e tinha 
mesmo sido profundamente a l­
terado durante o desenvolvimento 
da cidade.

"Precisávamos corrigir essas 
distorções" — explicou "ampliando 
a oferta de assistência médica 
próxima ao usuário, naquelas 
necessidades reais observadas com 
o crescimento de Brasília e que 
consistem em prestar assistência 
permanente a todos os seguimen­
tos populacionais, indistintam ente, 
prevenindo doenças e educando 
para a saúde".

Segundo o secretário, o novo 
plano de saúde por ele elaborado 
proporcionará ao indivíduo receber 
cuidados antes mesmo de nascer, 
com assistência assegurada ao lon­
go de toda v id a .

Passado
O Plano de Bandeira de Mello 

teve como base a criação de uma 
entidade que tratasse de toda e 
qualquer a tiv idade  de saú d e , 
evitando a multiplicidade e disper­
são de meios de assistência médica 
curativa, preventiva e do meio am ­
biente.

Com esse propósito, foi criada a 
Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal, diretamente subordinada 
à Secretaria de Saúde que seria o 
órgão central coordenador e in ­
tegrador de um sistema composto 
de l Hospital de Base, 11 H os­
pitais Distritais e 6 Hospitais 
Rurais, em torno dos quais g i­
rariam tantas Unidades Satélites 
quantas necessárias.

Desse complexo, participaria 
uma Colônia Hospitalar, consti­
tuída de Hospital de Crônicos e 
C onvalescen tes, H o sp ita l de 
Tuberculose, Hospital de Doenças 
Mentais e Psiquiátrico, Centro de 
Reabilitação e Medicina Física, 
Laboratório Industrial e F a r­
macêutico , Escola e Residência de 
Enfermagem e Laboratório 'C en­
tral.

Alterações
Entretanto, ao invés da d is­

tribuição horizontal da assistência 
primária, verticalizou-se esta ofer­
ta , conjugando-a nas mesmas es­

truturas de assistência especia­
lizada .

— O resultado — continuou _  
foi o congestionamento das g ran ­
des Unidades Hospitalares que 
perderam, em grande parte, as 
funções de assistência qualitativa a 
que estavam destinadas. Os e s­
forços desenvolvidos, no sentido de 
ampliar os estabelecimentos hos­
p ita la re s . aum entando-lhes o 
número de leitos e sofisticando-lhes 
a tecnologia, exigiram maior con­
tingente pessoal e altos custos, 
"que pouco contribuíram em ter­
mos de ampliação e facilidade de 
atendimento".

Com isso .o  secretário de Saúde 
relem bra que foram criadas 
monumentais estruturas hospi­
talares, "num quadro de medicina 
dispendiosa. beneficiando a uma 
minoria, preocupada com enfer­
midades excepcionais, de diagnós­
tico complexo, inteiramente des­
vinculada das necessidades básicas 
da coletividade".

Situação
As distorções impostas no plano 

original estimularam a especia­
lização e superespec ia lização , 
“como se o pais dispusesse de enor­
mes recursos financeiros, afastan­
do-se, cada vez mais da assistência 
primária e da promoção da saúde 
comunitária". Esse quadro, frisou, 
é o retrato do que ocorre na maioria 
das capitais brasileiras, onde, 
paradoxalmente, os investimentos 
em medicina e a evolução dos 
meios diagnósticos e de tratamento 
não se tem convertido em beneficio 
à coletividade.

Desse plano o Distrito Federal 
dispõe de apenas seis Hospitais 
Regionaisi ao invés dos 11 H os­
pitais Distritais previstos.Das três 
ou quatro unidades satélites, para 
cada um dos seis hospitais ru ra is , 
conta-se com um total de cinco 
Postos de Saúde; dos programados 
2 300 leitos para 500 mil habitan­
tes, totalizam-se menos de 2 000 
para mais de um milhão de pes­
soas; e da colônia hospitalar dis- 
põe-se, somente, de um Hospital 
Psiquiátrico.

Contudo, a distorção mais 
grave foi a ampliação das unidades 
de saúde existentes, ao invés de 
multiplicá-las.

"Quem não se lembra da im- 
plosáo do Hospital de Base, morte 
de m édicos e as fila s  quilométricas 
que marcaram o inicio da nossa ad ­
ministração? ” , pergunta o se­
cretário de Saúde, argumentando 
que essas ampliações — que 
frequentemente tornam-se mais 
caras que a construção de nova 
unidade — levam a maior conges­
tio n am en to  desses g r a n d e s  hos-

Plano de descentralização
De acordo com orientação do 

Governo Federal e até mesmo 
da Campanha da Fraternidade 
para 1981. que tem como tema 
“Saúde para Todos ”, o G D F , na 
gestão  do governador L a ­
maison, tem como um de seus 
principais projetos para a área 
de saúde a realização de uma 
medicina preventiva e comu­
nitária . Para is to , meta primor­
dial é a ampliação dos Postos de 
Saúde, que passarão de 5 a 33 
centros de atendimento até o 
final de Governo.

Os Centros de Saúde têm por 
objetivo realizar o atendimento 
prim ário,até então concentrado 
nos grandes hospitais, com um 
custo operacional 4 vezes mais 
elevado. Os novos centros serão 
instalados em todas as cidades- 
satélites , com uma previsão de 
atendimento de 30 a 35 mil 
habitantes cada.

Além de facilitar o a ten ­
dimento primário, os Centros de 
Saúde favorecerão o relacio­
namento médico-paciente, com 
a possibilidade de atendimento, 
na clinica-geral, a toda a família, 
dentro de uma pequena co­
munidade. Assim o atendimen­
to médico terá, como ação 
paralela, uma função comu­
nitária de assistência social. 
Também a economia em tran s­
porte e tempo são vantagens 
dos postos de saúde, além da 
possibilidade de uma melhor 
vigilância sanitária e controle de 
epidemias.

Para direciçnar o acesso ás 
estruturas médicas. a Secretaria 
Estadual de Saúde está pro­
curando regionalizar a pres­
tação dos serviços médicos. 
Assim, para um grupo de Cen­
tros de Saúde de cada cidade. 
Satélite existirá um hospital 
regional, aparelhado p ara .a ten ­
der às necessidades médicas de 
maior complexidade, triadas 
pelos que encaminharão os 
pac ien tes. O re lacionam ento  
direto criado assim entre os 
Centros e os hospitais regionais 
resultarão em um sistema de 
muito maior eficiência.

Este novo projeto da Sa- 
cretaria de Saúde modificou o 
antigo Plano Bandeira Mello.

que previa 11 hospitais re ­
gionais para o plano piloto,, 
deixando os núcleos periféricos 
desprovidos de a tend im ento  
médico de maior qualidade. No 
Plano de Assistência à Saúde do 
Governo Aimé Lamaison estão 
previstos apenas mais dois hos­
pitais regionais: o da Asa Nor­
te, cujas obras terão prosse­
guimento, -e o Hospital Re­
gionais da Ceilândia, que ainda 
será construído. A necessidade 
de criação imediata desses dois 
novos hospitais está plenamen­
te justificada pela demanda das 
populações dessas regiões, que 
já exercem pressão sobre os 
hospitais regionais da Asa Sul e 
de Taguatinga.

Paralelo à criação e cons­
trução dos novos Centros de 
Saúde, o Governo do Distrito 
Federal procura equipar os hos­
pitais regionais existentes. Uma 
série de medidas está  sendo 
adotada para melhorar o a ten­
dimento ao público e criação de 
unidades especiais. Também 
está previsto um hospital para 
doentes crônicos e convalescen­
tes e uma unidade ambulatorial 
para psiquiatria e doenças men­
tais.

Na Ceilândia deverão ser 
inaugurados já em abril 9 Cen­
tros de Saúde e a primeira etapa 
do Hospital Regional e do 
Laboratório de Análises Cli­
nicas. Este laboratório atuará 
como órgão de apoio indispen­
sável ao Hospital e aos Centros 
de Saúde. A próxima unidade a 
ser inaugurada na Ceilândia 
será a Maternidade.

Segundo o Governador Aimé 
Lamaison. o Plano de Assistên­
cia à Saúde, que está sendo 
realizado por seu governo está 
direcionado, basicamente, para 
a medicina preventiva e a 
preservação da saúde da po ­
pulação do Distrito Federal. 
Para isso tem-se. adotado uma 
politica de tornar mais equi- 
tativa a distribuição dos recur­
sos médico-assistenciais. Para o 
Governador, em sua adminis­
tração “não será possível resol­
ver todos os problemas sani­
tários do Distrito Federal, mas 
apenas dar um primeiro passo 
nessa importante direção”.

Resultados imediatos
“Com a entrada em fun­

cionamento dos sete CeYitros de 
Saúde de Taguatinga. todo 
mundo agora nesta cidade quer 
consultar" — disse o agente de 
Saúde do Centro n° 2 da Praça 
do Bicalho, Waldemir Nogueira, 
como se de repente, freqüentar 
centro médico tivesse virado 
m oda.

Ele é um entre os dez agentes 
de Saúde lotados na Unidade n ° 
2 do Centro Médico para estar 
diariamente em contato com as 
famílias da periferia do Centro, 
tomando medidas de proteção e 
promoção da saúde, verificando 
o cartão de vacina dos filhos 
menores da comunidade, mar­
cando consultas, dentre outras 
coisas.

Entretanto, apesar do gran­
de número de pessoas querendo 
uma consulta — a área de 
atuação do Centro n" 2 abrange 
uma população de quase 50 mil 
habitantes r- o clima entre os 
pacientes que se dirigem àquela 
unidade é tranqüilo e nenhum 
deles reclamou do tratamento 
ali recebido,pelo contrário,só se 
houve elogios.

— Eu já trouxe aqui todos os 
meus cinco filhos e o doutor não 
tem pressa, examina devaga­
rinho. pede os exames neces­
sários e ainda manda a .gente 
voltar para dar noticias das 
crianças .contou dona Terezinha 
Mariane Freire, moradora da 
QND 55 Lote 34 de Taguatinga 
Norte.

Consultas
Nem todos que se dirigem ao 

Centro n" 2. contudo, conse­
guem marcar sua consulta pa-a 
o mesmo dia,exceto os casos le 
maior urgência que são enca­
minhados para o Pronto-Atai- 
dimento do Centro.

Todavia, todos têm a sia 
consulta garantida, no máxino, 
dois dias depois de ter procu­
rado o posto.

— Poderia ser aumentado o 
número de atendimento pffa 
cada um dos nossos 11 médtos 
(seis pela manhã e cinco à t ar- 
de) . Mas estamos de certo qie 
isso prejudicaria o padrão ia 
consulta esperado. inviabilizai - 
do todo o trabalho.

A diretora do Centro n" 2 
acredita que todos esses pD- 
blemas estarão sanados, á-

finitivamente, dentro de alguns 
meses quando a massa da clien­
tela da Unidade estiver sido 
atendida, já que cada Centro 
deverá assistir apenas à po­
pulação das suas imediações, 
numa média de 35 mil habitan­
tes , prezando pela relação 
"médico-paciente”.

Regional
O funcionamento dos Cen­

tros de Saúde nas cidades já 
beneficiadas com o sistema — 
T ag u a tin g a . Sobradinho e 
Cruzeiro — vem apresentando 
respostas sign ifica tiv as; a 
redução do atendimento am ­
bulatorial dos hospitais re­
gionais que servem  esses 
núcleos.

Os 10 Centors de Saúde im­
plantados nessas localidades es­
tão atendendo a uma média de 
sete mil pacientes em cinco dias.

Segundo o diretor do Hos­
pital Regional de Taguatinga, 
a clientela dessa cidade que 
fazia fila nos ambulatórios do 
HRT quase não existe, "e 80 por 
cento do pessoal que procura os 
nossos serviços ambulatoriais 
são hoje provenientes da 
Ceilândia,já que os Centros de 
Saúde nessa satélite só co­
meçarão a funcionar a partir do 
proximo m ês”.

Espera-se que somente com 
essa regionalização da medicina 
e a descentralização do a ten­
dimento os Hospitais Regionais 
cumprirão com a sua função de 
melhor atender a casos especiais 
ou que exigem o uso de equi­
pamentos sofisticados, encon­
trados nessas unidades hos­
pitalares.

Maternidade
A expectativa é que fun­

cione a maternidade de Ceilân­
dia ainda esse ano, pois a in­
cidência de trabalho de parto 
aqui é enorme. fazendo com que 
de julho a dezembro do ano pas­
sado. 80 por cento das quase 
três mil remoções que tivemos 
que fazer para outros hospitais 
tenham sido casos de obste­
trícia, dada a incapacidade de 
absorção de nossa maternidade. 
O HRT. segundo o seu diretor, 
faz uma média de 700 partos por 
mês, sendo que no último mês 
de janeiro foram registrados 922 
partos.

pitais e, consequentemente, à 
queda do padrão de atendimento.

Novo modelo
Face a essa situação, foi ela­

borado no início do governo Aimé 
Lamaison, 1979, o Plano de A ssis­
tência à Saúde no Distrito Federal, 
dentro do princípio de extensão da 
cobertura mediante a estratégia de 
"atenção primária" e da “regio­
nalização dos serviços”.

Nos Centros de Atenção P ri­
mária, como explica o secretário de 
Saúde, já começam a ser desenvol­
vidos os programas de nutrição, 
alim entação e puericu ltu ra; 
educação e vigilância sanitária e 
epidemiológica.através de controle 
e proteção no campo das doenças 
imunizáveis e transmissíveis; o 
atendimento médico e odontológico 
primário a adultos Jovens .velhos e 
crianças, além de primeiros so­
corros .

“Esse trabalho é realizado não 
apenas nas instalações do Centro 
como no próprio la r , onde agentes 
de saúde p restam  assistênc ia  
domiciliar, levantam dados, orien­
tam e iniciam um processo edu­
cativo de preservação de saúde.

Interligando-se ao Centrq, o 
Hospital Regional de cada unidade 
administrativa assiste a esses Cen­
tros e exerce o controle regional da 
medicina preventiva, além de aten­
der os problemas curativos inter­
mediários em clínicas especiali­
zadas, c iru rg ia s , m atern idade , 
berçário e pronto-socorro geral.

Complementado o sistema, tão 
logo toda a rede de Centros de 
Saúde entre em funcionamento e se 
termine de dotar os hospitais 
regionais da infra-estrutura neces­
sária a seu melhor desempenho, o 
Hospital de Base de Brásília, 
segundo o titular de Saúde, se 
dedicará às reais funções para o 
qual foi instituído; atender os 
casos médicos de grande espe­
cialidade clínica e cirúrgica, parte 
de ambulatório e pronto-socorro, 
intensificando as pesquisas que ali 
já  são desenvolvidas e ampliando a 
capacidade de formação e aper­
feiçoamento do pessoal.

Instituto
Para fornecer o suporte neces ; 

sário a todo o complexo da Saúde, 
o Governo do Distrito Federal, 
vem aparelhando o Instituto de 
Saúde, dotando-o de condições de 
desenvolver importantes trabalhos 
como o diagnóstico da meningite, 
verificação de alimentos conta­
minados no mercado local, dentre 
outras coisas.

Cabe também a esse Instituto o 
controle da raiva canina, trabalhos 
em bromatologia e zoonoses, além 
de atividades no campo da he- 
moterapia. Além disso, realizações 
de tipagem automatizada, soro- 
logias diversas e pesquisas para 
manter estocagem adequada de 
sangue e derivados, melhores 
meios de se conseguir doadores e 
exercer melhor controle sobre a 
qualidade do sangue doado.

Por outro lado, encontra-se em 
fase final de elaboração o projeto 
de um hospital para pacientes 
crônicos e convalescentes, “uma 
das razões que tem contribuído 
para aumentar a falta de vagas nos 
hospitais da Fundação Hospitalar, 
dado o longo tempo de permanên­
cia desses pacientes, ocupando 
leitos e especialistas”, frisou o 
secretário.

"A maioria desses doentes — 
prossegue o secretário explicando 
seu Plano de Assistência á Saúde 
no DF — necessitam apenas de 
cuidados primários que poderiam 
ser prestados fora dos hospitais es - 
pecializados. sob cuidados de en­
fermagem, embora sob supervisão 
médica diária, com maior conforto 
para o paciente que é mais impor­
tante, liberando leitos hospitalares 
para cirurgias e internações ele­
tivas. atualmente transferidas in ­
definidamente por falta de espaço, 
além de reduzir o custo dessas in ­
ternações prolongadas”.

Hospital
O Hospital para pacientes 

Crônicos e Convalescentes (HCC) 
deverá ser construído no Setor de 
Areas Isoladas Norte, em local 
tranqüilo e, ao mesmo tempo, 
proximo aos principais hospitais 
da Rede, facilitando a locomoção 
dos pacientes e a necessária cober­
tura em caso de necessidade, com­
plementando assim o apoio pres­
tado pelo Instituto de Saúde ao 
sistem a.

O HCC será dotado de 100 
leitos, dos quais 20 para crianças, e 
ocupará uma área de 4 043 metros 
quadrados. O custo da obra será de 
121 milhões, 290 mil cruzeiros en­
quanto os equipamentos exigirão 
uma verba de 78 milhões 710 mil 
cruzeiros.

Centros de Saúde
O Plano de Saúde elaborado no 

governo Aimé Lamaison prevê a 
construção de 33 Centros de Saúde 
e já em 1979. tinham inicio os 
planejamentos e detalhamentos 
necessários à implantação dessa 
rede de Atenção Primária.

Com a obtenção dos recursos 
necessários. foram realizadas. ano

passado, as obras arquitetônicas 
de 24 desses Centros e adquiridos 
os equipamentos para todas as 33 
unidades. As obras dos nove res­
tantes , serão concluídas até o final 
deste mês.

Todavia, lembra o secretário de 
Saúde que ainda em dezembro ú l­
timo foram inaugurados 10 desses 
Centros. com o início imediato de 
suas atividades; sete em Taguatin­
ga — dois em Sobradinho e um no 
Cruzeiro .No proximo m ês, deverão 
entrar em funcionamento os nove 
Centros de Saúde da Ceilândia, 
sendo que em junho estarão fun­
cionando os cinco Centros do 
Gama e provavelmente em setem­
bro entrarão em atividades os 
nove Centros de Saúde do Plano 
Piloto e Penínsulas.

Custos
De acordo com dados da Se­

cretaria de Saúde, o custo de cada 
Centro atingiu, em média, o mon­
tante de sete milhões e quinhentos 
mil cruzeiros para construção e 
mais 20 por cento desse total para 
equipamento, perfazendo o custo 
global de aproximadamente 11 
milhões e 500 mil cruzeiros em cada. 
unidade.

Entretanto, já foram aplicados 
Cr$ 316.456.275,00 -  trezentos e 
dezesseis milhões', quatrocentos e 
cinqüenta e seis mil e duzentos e 
setenta e cinco cruzeiros — dos Cr$ 
349.383.000,00 p rog ram ados, 
provenientes de recursos do 
orçamento do Governo do Distrito 
Federal.Fundefe, Inamps e doação 
do Banco do Brasil, empregados 
em obras e instalações, equipa­
mentos e materiais permanentes.

A manutenção de cada um des­
ses Centros de Saúde custará ao 
GDF, anualmente, o equivalente 
Cr$3.400.000,00 — três milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros — 
atuais.

Demanda
Os serviços médico-hospitalares 

do Distrito Federal, têm 'sofrido 
grandes pressões por ser Brasília, 
juntamente com São Paulo, os 
maiores pólos migratórios do país.

Em 1970, a rede de hospitais e 
postos da FHDF atendeu 968537 
pacientes, tendo aumentado o 
atendimento para 2.178,127 em 
1980. De 113 429 exames radio- 
lógicos realizados em 1970 e 530111 
exames de laboratório, atingiu-se o 
ano passado as cifras de 289.956 e
1 565 033, respectivamente, além 
do crescimento de todos os serviços 
representados por matrículas, in ­
ternações , cirurgias, partos e tc , 
como consta dos documentos da 
Fundação.

"Naturalmente que para aten­
der a essa grande demanda, os 
recursos necessários são também 
volumosos — observa o secretário. 
Ele salienta que se deve acrescen­
tar aos custos dos anos anteriores, 
os recursos necessários às unidades 
que estão entrando em funcio­
nam ento , solicitando recursos 
materiais e humanos dispendiosos, 
embora muito mais econômicos, 
por se tratar de construções sim ­
ples, sem nenhuma sofisticação e 
supérfluos.

Sendo assim, o orçamento sin­
tético da Fundação Hospitalar do 
DF prevê recursos para a m a­
nutenção do Hospital Regional de 
Sobradinho que no ano passado foi 
reintegrado à rede, recursos para 
programas de bolsa de estudo a 
estagiários,manutenção da FHDF 
e das atividades dos Centros de 
Saúde perfazendo um total de Cr,? 
13.480.682 033 00 (Treze bilhões, 
quatrocentos e oitenta milhões, 
seiscentos e oitenta e dois mil e 
trinta e três cruzeiros)

Geoeconômica
Segundo dados do Secretaria de 

Saude, cerca de 30 por cento do 
atendimento médico-hospitalar do 
DF constitui-se de serviços pres­
tados às áreas circunvizinhas. Em 
vários casos, esse atendimento ex­
trapola a própria região Geoe­
conôm ica, estendendo-se aos 
Territórios e Estados do Norte e 
Nordeste.

Estudos realizados pelas Se­
cretarias de Governo e Saúde 
levantaram uma série de infor­
mações referentes à pressão que 
dez cidades da periferia do Distrito 
Federal exercem sobre o equi­
pamento hospitalar da capital.

Foi registrado que um grande 
número de paciente é prove­
niente de cidades goianas e 
mineiras próximas. Em Brazlândia 
são atendidos os moradores de 
Padre Bernardo e Niquelândia. Já 
no Gama as populações de Lu- 
ziãnia, Ceu Azul, Cidade Ocidental 
e demais núcleos adjacentes.

Para Sobradinho e Planaltina se 
dirigem os habitantes de Planal­
tina de Goiás, Formosa, Cabeceiras 
enquanto se dirigem diretamente 
para o Hospital de Base os casos 
médicos enviados de Unaí, João 
Pinheiro e Cristalina.

No entanto ,espera a SES que a 
retração da demanda pelos serviços 
médico-hospitalares do Distrito 
Federal só irá acontecer quando for 
implantado nos Estados vizinhos à 
Brasília e talvez em todo o Brasil o 
Prev-Saüde, programa do Governo 
Federal que tem em Brasília o seu 
modelo.

INVESTIMENTOS DO SETOR
Construção de novas unidades • Cr$ 316.456.275,00 
custo previsto por unidade • Cr$ 7.000.000,00 para obras;

Cr$ 11.500,000,00 para equipamentos; 
Custo da manutenção • Cr$ 3,400.000,00



SABADO, u  DE MAR(_'0 DE 1981 - Página 4 Edicão documento • J O R N A L  l ) E  MK A K 1 L I A

Esforços para dar infra-estrutura a todos
A o definir as 

m eta s  p r io r i­
tárias da sua ad­
ministração, o

governador Aim é L a­
maison deixou claro uma 
marcada mudança de en­
foque em relação às ad­
ministrações anteriores. 
Afinal, Brasilia fará vinte 
e um anos e tem apresen­
tado, até o m om ento, 
taxas extraordinárias de 
crescimento populacional. 
Onze por cento, constatou 
o censo do ano passado.

Desta maneira, uma 
das prioridades da ad­
m inistração Lam aison  
passou a ser a adoção de 
infra-estrutura básica nas 
áreas precariamente aten­
didas. Invés de construção 
de novos conjuntos ha­
bitacionais, construção de 
infra-estrutura urbana nos 
já existentes e em áreas 
adjacentes além  da 
elaboração de uma politica 
rodoviária voltada para o 
meio rural procurando 
atingir dois outros prin­
cipais objetivos de seu 
governo: in cen tivo  a 
produção agricola e criação 
de condições para o desen­
volvimento da região  
g e o e c o n ô m i c a .

N os dois prim eiros 
anos, com relação ao Plano 
Piloto, por exemplo, as 
atenções foram voltadas 
para o Lago Norte, onde 
aplicou-se mais de cem 
milhões de cruzeiros. A 
medida possibilitou, por 
exemplo, duplicar a rede 
viária pavimentada na­
quela área. Em um ano, de 
115 mil metros quadrados 
passou para 225 mil 
metros quadrados.

E ste  surpreendente  
desenvolvimento do Dis­
trito Federal nos últimos 
anos, alterou também  
todas as previsões iniciais 
na área de saneamento 
básico, notadamente no 
que se refere ao abaste­
cimento de água e preser­
vação do meio ambiente. 
Não querendo distanciar- 
se desta realidade, o GDF 
concentra seus esforços na 
realização de empreen­
dimentos capazes de satis­
fazer a crescente demanda 
de água potável.

Durante os últim os 
dois anos, o governo 
d e s e n v o l v e u  v á r i o s  
projetos integrados de 
abastecimento de água e 
de coleta de esgotos sa­
n itários em Brasília e 
áreas adjacentes, buscan­
do, desta forma, alcançar a 
velocidade necessária ao 
desenvolvim ento har­
mônico como um todo.

Como acontece com as 
grandes cidades brasi­
leiras, também a capital 
da República há muito 
passou a sofrer pressões 
de toda a ordem, em 
decorrência do desor­
denado crescimento de­
mográfico. No que diz res­
peito ao esgotam ento  
sanitário, a ex istência  
vegetativa de grande par­
cela da população, prin­
cipalmente a menos fa­
vorecida, está natural­
mente a exigir providên­
cias cada vez mais com­
p lexas para impedir a 
degradação do meio am­
biente.

Aqui, procuraremos 
mostrar através de en­
trevistas, dados e gráficos, 
o grande esforço do GDF 
em diversos segmentos de 
infra-estrutura básica a 
população do DF.

ÁGUA
Depois do Plano, 

água para os lagos 
e cidades-satélites

Após suprir integralmente o 
abastecimento de água no Plano 
Piloto. o superintendente da Caesb, 
Arnaldo Correia Rabelo, procura 
dedicar especial atenção à Penín­
sula Sul, que segundo ele, contava 
com um sistema de água insufi­
ciente para atender à demanda 
atual, em decorrência da ocupação 
de novas áreas.

Ele explicou que "como o abas­
tecimento era processado apenas 
com o aproveitamento do córrego 
Cabeça de Veado e em razão de não 
existir outra manancial nas 
proximidades, o fornecimento de 
água à Península Sul foi inicial­
mente reforçado com a interligação 
do Sistema Santa M aria/Torto, 
por intermédio de uma linha 
adutora de 300 milímetros de 
diâmetro".

"Entretanto, mesmo com essa 
providência, a água 'tontinuava 
aquém das necessidades” disse 
Rabelo. O inesperado aumento 
populacional nesta área, exigiu 
novas iniciativas e , sendo assim a 
Caesb se empenhou em buscar a 
identificação de medidas para a s ­
segurar o atendimento de forma 
completa e em caráter permanen­
te. Desta forma a ampliação do 
Sistema Produtor Cabeça de Veado 
surgiu como opção altamente van­
tajosa e com a abrangência que se 
fazia necessária.

A Caesb inaugurou o Sistema 
há poucos dias, possibilitando o 
abastecimento de todo o S H I/S u l, 
inclusive do Setor de Mansões U r­
banas Dom Bosco, além dos novos 
loteamentos ocupados recentemen­
te por cooperativas habitacionais.

Na execução desse projeto 
foram gastos recursos da ordem de 
Cr$ 120 milhões , compreendendo 
as seguintes obras; barragem de 
concreto, estação elevatória de 
água b ru ta , estação de tratamento 
de água com capacidade de 240 
litros por segundo, estação ele­
vatória de água tratada e reser­
vatório com capacidade para 4 
milhões de litros.

Paralelamente às atividades 
que beneficiam as áreas adjacentes 
ao Plano Piloto, a Caesb, segundo 
o superintendente, vem realizando 
um empreendimento dos mais ex­
pressivos na área de abastecimento 
de água; a construção da suba- 
dutora “Booster" Gama, que per­
mitirá o atendimento integral da 
população da cidade-satélite do 
Gama através do sistema Rio Des­
coberto .

Está previsto que, com essa 
adutora que se estende por um 
total de 20 mil metros em tubos de 
aço e ferro fundido envolvendo 
recursos da ordem de Cr$ 72 m i­
lhões , não apenas será plenamente 
atendida a cidade do Gama, mas 
também ps núcleos previstos no 
Plano Estrutural de Urbanização 
Territorial — PEOT, Mansões 
Suburbanas "Parque W ay”, in ­
clusive Aeroporto e Base Aérea de 
Brasília.

Lembrou ainda o superinten­
dente que para receber as águas do 
Sistema Rio Descoberto, a Caesb 
já construiu no Gama um reser­
vatório com capacidade para a r ­
mazenar 10 milhões de litros, que 
permitirá atender, com folga, a 
evolução da demanda por longo 
tem po.

Na parte relativa à distribuição 
de água, acrescentou Rabelo, as 
redes executadas apenas no de­
correr de 1980 indicam um subs­
tancial crescimento, assim expres­
so em metros de tubulação assen­
tada: Brasília e áreas adjacentes — 
44.149 metros; cidades satélites _  
34.430 metros. Neste mesmo exer­
cício foram realizados 30.984 ser­
viços nos sistemas de distribuição 
de água. com a utilização de 3 020 
metros.de tubo de ferro fundido e
1 .355 metros de tubos de fibro-- 
cimento.

Um programa de interligação 
dos diversos^sistem a de abas­
tecimento foi realizado, a fim de 
permitir maior confiabilidade e for­
necimento ininterrupto de água a 
todas as áreas desta Capital. Indo

 além, Arnaldo Rabelo disse ob- 
 jetivar o adequado aproveitamento 
 da água distribuída, promovendo a 
 substituição de 17077 hidrômetros 

e instalando mais 890 novos
 aparelhos. P ara d inam izar o 
 programa de controle de esgotos
 sanitários, ele revela que foi ela­

borado um plano de micromedição 
que prevê a breve instalação de 
mais 6.800 novos medidores.

Em suma. a Caesb encerrou o 
exercício de 1980 com um total de
145.954 ligações de água, tendo 
fa tu rado  105.585.159 m etros 
cúbicos de água, o que representa 
um aumento de 6.615 ligações em 
relação ao ano de 1979.

Futuro
Mesmo com a entrada em 

operação do Sistema Rio Desco­
berto e da ampliação e melhoria 
dos sistemas complementares, a 
Caesb esta se empenhando em es­
tudos completos do Vale São Bar- 
tolomeu, visando o seu indispen­
sável aproveitamento para fins de 
abastecimento de água.

Há vários anos, de acordo com 
os levantamentos e análises dos 
dados existentes sobre o Rio São 
Bartolomeu indicavam ser este o 
único manancial em condições de 
suportar o crescimento demo­
gráfico do DF, e garantir o seu 
desenvolvimento permanente. E s­
sa consciência, motivou o governo 
declarar a área envolvida como de 
utilidade pública e de interesse 
social, para efeito de desapro­
priação. (Decreto n° 3 008/75) .

Como responsável pela exe­
cução desse instrumento legal de 
real importância, "sobretudo para 
as gerações futuras”, o superinten­
dente da Caesb .afirma ter ajuizado
2 .350 ações expropriatórias, cor­
responden tes às te rra s  a b ra n ­
g id as. "Tal procedim ento foi 
adotado a fim de evitar mudanças 
nas características físicas, quí­
micas e biológicas das águas do 
Rio São Bartolomeu e de seus prin­
cipais afluentes, possíveis de serem 
provocadas por desmataméntos e 
carreamentos de quantidades ex­
cessivas de adubos e detritos de 
natureza várias, resultantes de 
atividades urbanas e rurais desen­
volvidas na bacia de contribuição”,

Ainda na parte de projetos, e s­
tudos e programas diversos. foram 
elaborados ainda, segundo a equipe 
técnica da Caesb, que trabalhou 
juntamente com firmas de consul­
toria especializadas na área da en­
genharia sanitária e ambiental os 
seguintes; Estudos Econômicos 
das Alternativas para A baste­
cimento de Agua do SHI-Norte; 
Estudos Econômicos das A lter­
nativas para Abastecimento de 
Agua no Núcleo Bandeirante e do 
Setor 3 do MSPW; Projeto da 
Subadutora dos- Setores 1 e 2 do 
MSPW — derivação da Subadú- 
tora “Booster” Gama; Projeto 
Básico de Recuperação da Estação 
de Tratamento de Agua de B ra­
sília; Relatório Técnico Preliminar 
da Estação de Tratamento de 
Agua do Sistema Rio Descoberto.

ESGOTOS

Modernizar 
todas as redes, 

missão da CAESB
Proteger a saúde da população 

contra os crescentes riscos de 
poluição das águas. Eis uma das 
prioridades máximas da Com­
panhia de Àgua e Esgotos de 
Brasília,Caesb.O lago Paranoá — 
principal receptor da água servida 
na cidade — é um exemplo vivo do 
que poderia acontecer com os 
demais recursos hídricos do Dis­
trito Federal se deixados expostos 
às cargas crescentes de detritos 
que convergem para as principais 
bacias. Melhorar e modernizar a 
rede de esgotos sanitários que ser­
vem a Capital Federal é uma das 
constantes preocupações da Caesb.

Há poucos anos, as águas do 
Paranoá apresentavam-se com a s ­
pecto límpido, turbidez muito 
pequena e coloração praticamente 
ausente, mas agora já  está bastan­
te alterada em razão da volumosa 
carga poluente. Essa transfor 
mação deu origem ao fenômeno 
denominado eutrofização, normal 
mente observado até mesmo em 
lagos não-urbanos. Assim, o su 
perintendente acredita que os 
atuais problemas de poluição e 
conseqüente eutrofização do Lago 
não constituem exceção, “o que 
significa que devem ser aceitos 
como herança das urgências im­
postas quando da construção e 
posterior consolidação de Brasília".

Segundo o superintendente da 
Caesb .graças a um intenso e longo 
trabalho da sua equipe, os elemen 
tos que ameaçam a estabilidade do 
Lago são hoje conhecidos, como 
também apurada a tecnologia 
necessária à contenção dos mes 
mos. Disse ainda que, sendo esta 
uma das obras prioritárias da 
Caesb já  foram estabelecidas as 
diretrizes básicas para execução da 
primeira etapa dos serviços. Define 
o programa que, em primeiro 
plano, devem ser concluídas as 
atividades requeridas para se

INVESTIMENTOS
Dentro dos projetos priori­

tários da CAESB, no setor de 
abastecimento de água, a serem 
iniciados este ano, estão as obras 
de recuperação da Estação de 
Tratamento, orçadas em Cr$ 66 
milhões que deverá estar con­
cluída em dezembro de 1981; 
recuperação dos reservatórios R-l 
e R-2. estimadas em Cr$ 12 m i­
lhões e ampliação de R-l que 
custará Cr$ 16 m ilhões. Esta obra 
se faz necessária uma vez que a 
capacidade de recalque do sis­
tema Santa M aria/Torto é de
2 300 litros/segundo, estando no 
momento bombeando em média
2 300 litros/segundo. A capa­
cidade normal da Estação é de 
1400 militros/segundo, fazendo 
com que aproximadamente 1 000 
l itro s /se g u n d o  sejam  d is t r i ­
buídos a população com cloração.

A CAESB aplicará também 
Cr.Ç 10 milhões nas obras de 
remanejamento da rede de água 
da Avenida W-3 Sul e setor de

Embaixadas, a fim de eliminar, 
ou pelo menos reduzir a níveis 
satisfatórios os rompimentos de 
redes nesses setores.

Com o objetivo de evitar que a 
água do sistema rio Descoberto 
seja distribuída "in natura”, a 
CAESB iniciará este ano o 
projeto final de engenharia da 
Estação de Tratamento de água 
daquele manancial, empregando, 
para tan to ,a  importância de Cr$8 
milhões e 500 mil. Paralelamente 
a este trabalho será realizado o 
relatório técnico preliminar do 
sistema de abastecimento de 
água de Taguatinga e Ceilândia a 
áreas do PEOT. Isto permitirá a 
CAESB dispor de documento 
hábil que lhe orientará nos inves­
timentos a serem feitos na região, 
bem como as exigências de con­
cessão de financiamento do B N H . 
Este relatório estará concluído 
em agosto deste ano e estima-se 
um custo de Cr$ 12 milhões.

A CAESB iniciará também

este ano a elaboração de projetos 
técnicos e executivos das E s­
tações de Tratamento de Agua de 
Planaltina, Sobradinho e Braz- 
lândia, além da melhoria do sis­
tema de abastecimento do núcleo 
Bandeirante e setor 3 do MSPW . 
Estima-se para esses projetos um 
dispêndio total de Cr$ 58 mi­
lhões . Esse programa de melhoria 
no abastecimento consiste em 
atender definitivamente a de­
manda atual e futura da popu­
lação do Núcleo Bandeirante e 
setor 3 do MSPW através de uma 
adutora que interligará o sistema 
distribuidor ao reservatório dei 
Taguatinga Sul do Sistema Des- 
coberto.

Para o atendimento da de­
manda atual e futura de água dos 
setores 1 e 2 do MSPW, $ 
CAESB aplicará Cr$5 milhões nà 
construção de subadutores e 
reservatórios. Atualmente esses 
setores e o Aeroporto In terna­
cional de Brasilia são atendidos 
pelo sistema “Catetinho”.

promover a adequada disposição 
dos esgotos na Bacia do Paranoá, 
tendo em vista que o contínuo 
lançamento de afluentes sanitários 
se apresenta como causa maior do 
atual estágio de poluição e con­
seqüente eutrofização do Lago.

Essas obras consistem basi­
camente na ampliação da rede 
coletora de esgotos sanitários, 

[recuperação, adaptação e am ­
pliação das Estações de Tratam en­
to de Esgotos Sul e Norte e me­
lhoria dos processos de depuração 
dos afluentes sanitários. Com a 
efetivação dessas m edidas, a carga 
de nutrientes que flui ao Lago 
deverá ser bastante aliviada.

No que se refere à construção de 
redes coletoras de esgotos sani­
tários, encontra-se em fase de con­
clusão o Emissário Geral Sul, que 
propiciará o estamento do Guará
II , Núcleo Bandeirante, com dis­
posição dos afluentes na Estação 
de Tratamento de Esgotos Sul. 
Dos 12.142 metros de tubulação 
previstos no projeto, já foram 
executados 3 080 metros. Os ser­
viços de assentamento de tubos, 
escavação, reaterro, limpeza e 
travessias demandaram recursos 
da ordem de 59 milhões de cru­
zeiros. Revelou o superintendente.

Além dos trabalhos de re­
cuperação e adaptação das E s­
tações de Tratamento de Esgotos, 
informa que já existem recursos 
assegurados para serem desenvol­
vidos na Bacia do Lago Paranoá: 
um relatório Técnico-Preliminar de 
Esgotos Sanitários, um Programa 
de Emergência para Controle de 
Floração de Algas e um Programa 
de Balneabilidade no Lago.

"No Núcleo Bandeirante — 
foram executadas e postas em 
funcionamento 2 400 ligações de 
esgotos sanitários, o que represen­
ta , praticam ente, cem por cento de 
atendimento”.

Como realizações importantes a 
CAESB apresenta, em termos de 
desenvolvim ento  san itá rio  em 
várias partes do Distrito Federal, a 
construção de interceptores e emis­
sário 1 dos setores QNM, QNJ e 
QNL de T aguatinga, permitindo o 
esgotamento não apenas dessas 
áreas. mas também da região Oeste 
da Ceilândia. As obras foram 
executadas com 8300 metros de 
tubulação em concreto armado 
centrifugado, envolvendo recursos 
da ordem de 28 milhões de cru­
zeiros .

Ainda em Taguatinga foram 
realizadas 4 mil novas ligações de 
esgotos san itá rio s , em cujos 

• trabalhos a Caesb contou com total 
colaboração da A dm inistração  
Regional. Centro de Desenvol­
vimento Social.

Na cidade de Planaltina foram 
executadas novas redes coletoras 
de esgotos sanitários graças ao 
apoio recebido da Administração 
Regional. "As novas redes per­
mitiram que fossem efetuadas 
1300 ligações domiciliares no 
decorrer de 1980 e, ainda, o total 
atendimento da população antes do 
final do primeiro semestre de 1981. 
se persistir o ritmo dos trabalhos 
até então desenvolvidos", finalizou 
,o superintendente da Caesb.

INVESTIMENTOS
Com o convênio firmado na 

semana passada entre o Banco 
Mundial e o Governo do Distrito 
Federal, no valor de U S t 180 m i­
lhões de dólares, está garantido a 
instalação de uma enorme rede de 
esgotos e abastecimento de água 
para servir Brasilia, até dezembro 
de 1984, quando termina a adminis­
tração do governador Aimé La­
maison.

De imediato, o Banco Mundial 
liberou empréstimo de U S t 39 
m ilhões. Esses recursos serão 
utilizados pela Caesb e aplicados no 
sistema de abastecimento de água 
do Plano Piloto, na barragem de 
Santa Maria e na construção do 
primeiro estágio da estação de 
tratamento de água do Rio Des­
coberto. Também serão aplicados 
recursos na expansão do sistema de 
esgotos do Plano Piloto, com ins­
talação de 350 quilômetros de novas 
tubulações.

Especificações
A Caesb iniciará em abril pró­

ximo as obras do Sistema de E s­
gotos Sanitários da Bacia do P a­
ranoá, destinando-se para os tra ­
balhos um total de C rt 362 milhões 
a serem aplicados até dezembro de 
1984. Com isto serão eliminadas as 
medidas paleativas de alto custo, 
solucionando-se, definitivamente, o 
problema da poluição do Lago 
Paranoá. Estudos técnicos reali­
zados pela Caesb apontaram como 
solução para o problema a coleta, 
transporte, tratamento e disposição 
final dos esgotos de todo o poligono, 
para além da Bacia do Paranoá.

Com recursos estimados em CRt 
280 milhões, a Caesb inicia em mar­
ço deste ano a construção de redes 
coletoras de esgotos nos setores 
QNJ e QNL de Taguatinga, com o 
objetivo de melhorar as condições 
sanitárias e a qualidade de vida da 
população dessas áreas que já atin ­
ge a 70 mil habitantes.

Ainda em Taguatinga a Caesb 
iniciará no próximo mês a cons­
trução da Estação Elevatória de 
Esgotos dos setores QNG e QNH. A 
estação atenderá  aos esgotos 
proveniente de uma população de 
aproximadamente 20 mil habitan­
tes. A obra está orçada em C rt 25 
milhões e deverá estar concluida em 
agosto deste ano.

Ainda em março, a Caesb ini­
ciará a construção do sistema de 
coleta, tratamento e destino fonal 
dos esgotos de Brazlândia, devendo 
a obra estar concluida em setembro 
de 1982, com um custo estimado de 
CRI 105 milhões. A obra consiste 
na construção de redes coletoras, 
interceptoras emissários, lagoas de

estabilização, elevatórias, linhas de 
recalque e sistema de lançamento.

No Gama, a Caesb iniciará este 
ano duas grandes obras, num total 
de recursos estimado em C R t 45 
milhões, incluindo os projetos téc­
nicos e executivos do sistema de es­
gotos sanitários. A primeira obra 
terá início em junho próximo com a 
construção de redes coletoras de es­
gotos para a tender às novas 
ocupações urbanas. Em dezembro 
terá início a construção da E sta­
ção de Tratamento de Esgotos e 
emissários.

Serão aplicados ainda CRt 9 
milhões durante este ano na ela­
boração dos relatórios técnicos 
preliminares de Esgotos Sanitários 
de Planaltina, compreendendo as 
a lte rn a tiv as  técn ico-financeira , 
diagnóstico da situação atual, es­
tudo demográfico e caracterização 
fisica e sócio-econômica da região. 
Além disso será elaborado também 
o projeto final de engenharia do sis­
tema, cuja conclusão está prevista 
para abril de 1982.

Pará Sobradinho será realizado o 
projeto final de engenharia do S is­
tema de Esgotos Sanitários a nivel 
de detalhamento de obra. O projeto 
estará concluido em abril de 1982.

Serão aplicados até dezembro 
deste ano cerca de C rt 97 milhões na 
construção de redes distribuidoras 
de água em Brasília, com objetivo 
de atender as novas quadras èm 
construção nas Asas Sul e Norte, 
bem como as expansões urbanís­
ticas do Núcleo Bandeirante, Guará 
e Cruzeiro. Com isto,.toda nova 
ocupação urbana de Brasília será 
ditada de rede de distribuição em 
Taguatinga e Ceilândia, além de 
CRt 13 milhões, no Gama.

A melhoria do sistema de abas­
tecimento de água no SHI/N orte 
estimado em C rt 45 milhões estará 
concluida em abril do próximo ano. 
Consiste na desativação do sistema 
Bananal, que funciona precaria­
mente, e interligação com o sistema 
Santa M aria/Torto, a tra v é svdo 
Reservatório R —l. \

Será finalmente, iniciado eiih 
junho deste ano, com términç 
previsto para dezembro de 1983, p 
relatório técnico preliminar do sis­
tema São Bartolomeu, cujos tra ­
balhos estão estimados em CRt 7 
milhões e 500 mil. Consiste em 
definir as características básicas da 
obra. estudos dos diversos aspectos 
de sua viabilidade, pois certas 
decisões como ocupação do solo é 
nível de tratamento de esgoto 
precisam já serem tomadas. Com 
este estudo, a Caesb passará a dis­
por de uma estratégia de abaste­
cimento futura de água para o Dis­
trito Federal.
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ILUMINAÇÃO
Brasília, 

a cidade mais 
clara do pais

O Governo do Distrito 
Federal investirá ao longo deste 
ano um total de Cr$
81.000.000.00 (oitenta e um 
milhões de cruzeiros) em novas 
obras de iluminação pública, 
abrangendo o Plano Piloto e as 
cidades- satélites.

Para manutenção do Sis­
tema de Iluminação Pública do 
Distrito Federal, em 1981, foi 
destinada a verba de Cr$
130.000.000.00 (cento e trinta 
milhões de cruzeiros), totali­
zando investimentos de Cr$ 
211 milhões neste setor.

No Plano Piloto destaca-se 
a execução de obras como, a 2a 
etapa dos serviços de instalação 
de iluminação no Cruzeiro 
Novo, ficando, assim, 90% 
(noventa por cento) daquela 
área servida de iluminação. É 
certo também a execução das 
seguintes obras:

— instalação de iluminação 
nos trechos 05 a 10 do SIA; 
— Via W-2 Sul, Quadras 502 
a 514; 51 (cinqüenta e um) con­
juntos no SHI Sul; 40 (quaren­
ta) conjuntos no SHI Norte; 
vias de acesso no SHI Norte, 
tais como: via de acesso à Es­
cola localizada na QI 04/QI 06, 
via de acesso a Q I02, Conjuntos 
01 e 02 e a via de acesso a QI 07 
e QL 07; e também a iluminação 
das áreas adjacentes ao Centro 
Comunitário de Fátima, à 
Igreja de Fátima, à Igreja Nos­
sa Senhora das Graças e à 
Igreja Nossa Senhora de 
Nazaré.

Quanto âs obras de ilu­
minação pública que serão 
executadas nas cidades- 
satélites, de acordo com as 
prioridades determinadas pelas 
Administrações Regionais, 
podemos relacionar as seguin­
tes obras:

Taguatinga
— Complementação da 

iluminação do Setor QND; 
complementação da iluminação 
da Estrada Parque Contorno de 
Taguatinga até o QNL.

Gama
— iluminação da pista de 

entrada da cidade com acesso 
ao Setor Norte; - complemen­
tação da iluminação do Setor 
Central; - melhoria da ilumi­
nação das vias principais do 
Setor Leste.

Sobradinho
— Iluminação das faixas 

verdes das Quadras 13 e 15.
Brazlândia

— Complementação da Via 
LW-1; iluminação da DF-13, 
próximo ao Trevo de Entrada 
da cidade.

Núcleo Bandeirante
— instalação de ilumi­

nação no Setor “NOVA DI- 
VINÉIA”; iluminação da faixa 
de domínio da Rodovia Bra­
silia-Anápolis nos trechos Via 
N B-l/A v. Dom Bosco e Av. 
Dom Bosco/NB- 4.

Planaltina
— complementação da 

iluminação dos Setores Re­
creativo e Cultural, Educa­
cional e Tradicional; com­
plementação da iluminação da 
Rua l 9 de Julho; complemen­
tação da iluminação da Av. In­
dependência.

Guará
— substituição de lumi­

nárias incandescentes por 
vapor de mercúrio nas QE’s 1, 
3, 5 e9 do Guará I; complemen­
tação da iluminação dos Con­
juntos Geminados das QI’s 1, 
3, 5, 11, 2, 6, 10, 12, 14, 16, 18, 
20 e 22; iluminação de 8 (oito) 
praças no Guará II.

Ceilândia
O GDF assinou recen­

temente um convênio com o 
BNH visando à implantação de 
infra-estrutura básica na 
Ceilândia. Com relação a ilu­
minação pública, este convênio 
prevê a instalação de seis mil 
luminárias, beneficiando os 
setores QNP, QNM, QNN e 
QNO. Além disso, está previsto 
a complementação da ilumi­
nação da Via Central, com 
luminárias do tipo três pétalas.

Iluminação pública 
-1981

PLANO PILOTO
1 - Via de acesso à escola 
do SHIN - QI^04/QI 06
2 - Iluminação interna da 
Igreja Nossa Senhora das 
Graças
3 - Iluminação interna da 
Igreja Nossa Senhora de 
Nazaré
4 - Iluminação interna da 
Igreja Nossa Senhora de 
Fátima
5 - Iluminação interna do 
Centro Comunitário de 
Fátima
6 - Via de acesso à QI 02 - 
conjuntos 01 e 02 - SHI
Norte
7 - Via de acesso a QI 07 e 
a QL 07 - SHI Norte
8 - SHI Norte - diversos 
conjuntos
9 - SHI SUL - diversos 
conjuntos
10 - SIA - Trechos 05 a 10
11 - Cruzeiro Novo - 2a
etapa
12 - Via W-3 Sul - Quadras
502 a 514

LAGO NORTE
Urbanização e valorização

Ao admitir que o Lago Norte é 
uma área de ocupação recente onde 
as construções foram muito inten­
sificadas nos últimos anos,'“sendo 
uma das áreas mais carentes de in­
fra-estrutura u rbana”,.o secretário 
de Viação e O bras, anunciou deter­
minação do Governador , Aimé 
Lamaison no sentido de que as 
obras exigidas ao setor sejam 
“mantidas em ritmo constante até 
o fim de sua administração”, quan­
do “todos os serviços de urbani­
zação estarão concluídos, transfor­
mando o Lago Norte — a exemplo 
do Lago Sul — em um dos me­
lhores bairros do Brasil”.

A infra-estrutura do Lago Norte 
lançada a partir desse governo, 
possibilitará a execução de um 
projeto integrado, que corrigirá, 
inclusive, os defeitos existentes no 
Lago Sul, onde a implantação já 
está consolidada.

Como exemplo, temos a implan­
tação da ciclovia que preservará a 
margem do Lago Norte para uso 
comum de toda a comunidade. Ou 
seja, o Lago Norte não terá sua 
margem cercada como no Lago 
Sul: "Nós encontramos para essa 
medida um apoio muito grande da 
comunidade, o que é natu ra l, pois a 
península norte tem 5.700 terrenos 
e apenas 119 são pontas de picolé, 
isto é, dão margem para o Lago. 
Isso significa que “menos de 3% 
dos habitantes teriam acesso ao 
Lago caso não adotássemos a 
medida", acrescentou.

No Lago Sul. cuja densidade 
ocupacional é bastante alta a partir 
das quadras do Seminário, foi 
executado' o. serviço: de pavi­
mentação efetuado nas ruas da QI 
19a téà  QI 2 3 .e ainda, nas Q Ls.às 
quadras 18, 20 e 22. Disse que as 
obras continuarão este ano a partir 
da QL 24. Além da duplicação de 
um quilômetro e meio da Estrada 
Parque Dom Bosco, que circunda o 
Lago, a SVO tem planos de em 
1981 duplicar mais um quilômetro 
e meio, a fim de atender ao acrés­
cimo do volume de tráfego naquela 
área, não esquecendo que a QI 27 e' 
29 já estão totalmente edificadas.

Com relação ao Plano Piloto, foi 
dado um tratamento preferencial à 
Asa Norte, pois, como se sabe, 
várias quadras estavam ainda 
precariamente urbanizadas. Na 
Asa Sul, as atenções se voltaram 
apenas para o serviço de m anu­
tenção e recuperação de passeios, 
uma vez que está praticamente 
construída e consolidada.

Satélites
Mais*de 500 milhões de cru­

zeiros foram aplicados na Ceilândia 
para pavimentação de vias, assen­
tamento de meios -fios e obras de 
urbanização em geral nas etapas 
um e dois da cidade. A origem des­
sa verba foi o convênio de um 
bilhão e meio de cruzeiros firmado 
com o BNH em dezembro último. 
O bilhão restante será dedicado às 
obras de infra-estrutura urbana do 
Setor P . O convênio foi fixado de 
acordo com a UPC da época e por 
isso será reajustado no decorrer de 
sua duração.

Para dar uma idéia do porte 
desse convênio, já  foram pavimen­
tados mais de 60 quilômetros de 
vias apenas no conjunto P , ob­
jetivando dinamizar o desenvol 
vimento do serviço de transporte 
coletivo na área, que, atualmente 
não se adapta às condições ofe­
recidas, principalmente durante o 
período chuvoso.

O projeto Transcol aplicou, no 
ano passado, mais de 200 milhões 
em Taguatinga. Entre as obras, 
destaca-se a recuparação  da 
Avenida Samdu, principal via da 
cidade, vários quilômetros de 
galerias pluviais, vias duplicadas, 
ampliação do sistema viário e im­
plantação através de convênio com 
a EBTU, da primeira ciclovia de 
Brasília, com oito quilômetros de 
ex tensão , ligando C eilândia e 
Taguatinga.

Quanto ao Gama, o secretário 
de Viação e Obras frisou que talvez 
seja a primeira cidade do Brasil 
que tenha praticamente todos os 
percursos de ônibus já pavimen­
tados, inclusive, o das vias te r­
minais . Das iniciativas referentes a 
Sobradinho. ele destacou a p re­
venção e combate contra a erosão, 
onde o fenomeno se mostra mais 
acentuado. Em seguida demons­
trou bastante preocupação com a 
instabilidade que a erosão provoca 
nas construções, nas residências, e 
principalm ente pelo risco de 
acidentes pessoais.Em vista dessa 
situação, o GDF reservou 500 
milhões de cruzeiros para as obras 
de combate à erosão,sendo que 300 
milhões estão previstos para o 
Gama e Setor Sul e 200 milhões 
para Sobradinho. Com recursos 
dessa ordem, acredita-se que será 
eliminado todo o risco de erosão 
das cidades mencionadas.

Está em fase final de nego­
ciação , um convênio com o Banco 
Mundial no valor de trinta e dois 
milhões e meio de dólares para a 
complementação das obras de in­
fra-estrutura urbana das cidades- 
satélites, beneficiando, principal­
mente, a Ceilândia e Taguatinga. 
“As obras de infra-estrutura ur- 
*iana, pelo seu porte e pelo seu vul­
to exigem um dispêndio muito 
grande em recursos e geralmente 
ficam por baixo do solo”, disse ele. 
São "obras traum áticas”, conforme 
a definição da SVO. Além do m ais, 
a sua execução incomoda aos 
habitantes, pois consiste na aber­
tura de grandes valas, que pro­
vocam poeira e barulho. Após 
executadas, essas "obras enter­
radas" normalmente esquecidas 
'possuem pouco caráter político”. 
São de grande valia para a po­
pulação.

Contudo. o secretário considera 
grande a disposição do governador 
Aimé Lamaison "pois não é qual­
quer governo que enfrenta esse 
tipo de obra com tamannha abran­
gência". Além dos 100 quilômetros 
de galerias implantados nas ci­
dades-satélites, a execução das 
obras de infra-estrutura urbana 
prosseguirão no decorrer de toda a 
administração, “pelo seu profundo 
cunho social e pela melhoria da 
qualidade de vida que propicia 
uma vez implantado".

HABITAÇa O
Construções deram 

lugar às obras de 
infra-estrutura

Consciente de que o ritmo 
acelerado de implantação de 
conjuntos habitacionais não 
poderia ser mantido, em vir­
tude dos elevados riscos de 
irreversíveis desequilibrios es­
truturais, pois a continuidade 
da mesma velocidade de cons­
trução — 15.000 casas po­
pulares em 1 ano — represen­
taria a instituição de uma 
“cidade” de 100.000 habitantes 
por ano dentro de Brasilia, o 
GDF desviou a ótica para um 
outro setor da construção civil: 
o da infra-estrutura urbana, na 
tentativa de dotar de mais 
qualidade o que cresceu tanto 
em quantidade.

O governador Lamaison já 
determinou à Secretaria de Ser­
viços Sociais que estude, com a 
colaboração da Secretaria de 
Serviços Públicos, as soluções 
mais adequadas para cada 
localidade, mesmo que estas 
signifiquem a implantação de 
fases iniciais ou embriões a par­
tir dos quais tal população pos­
sa, então em melhores con­
dições de saneamento básico, 
gozar de maiores perspectivas 
do que aquelas de que dispõe 
em uma favela ou em uma sub- 
locação cara e muitas vezes 
sujeita à promiscuidade. Tam­
bém determinei à Secretaria de 
Viação e Obras que busque as 
melhores possibilidades de 
oferta de terras, pois sem estas 
será impossível desenvolver os 
programas propostos, por 
maior que seja a criatividade 
aplicada aos mesmos. Final­
mente, com o apoio do Governo 
Federal, através do BNH, o

GDF espera poder atender a 
uma importante parcela da 
população de baixa renda.

Dentro desta filosofia, no 
ano de 1980 foram aplicados, 
pela TERRACAP, com recur­
sos orçamentários, Cr$ 
323.939.661,52 • (trezentos e 
vinte e três milhões, novecentos 
e trinta e nove mil, seiscentos e 
sessenta e um cruzeiros e cin­
qüenta e dois centavos) em in­
fra-estrutura, através de con­
vênios, cujos valores podem ser 
assim sintetizados: NOVACAP 
Cr$ 171.691.808,32: CAESB 
Cr$ 123.804.368,00; CEB Cr$ 
27.898.090,86; TELEBRA- 
SlLIA Cr$ 545.394,34.

No ano de 1981 a TER­
RACAP, em seu próprio in­
teresse, deve incrementar os 
trabalhos de planejamento ur­
bano através de estreita co­
laboração com a Secretaria de 
Viação e Obras. Ao mesmo 
tempo, prosseguirá na execução 
das demais atribuições legais, 
visando a atingir os objetivos 
enumerados a seguir:

Alienação de imóveis
Para o ano de 1981, no que 

tange a alienação de elaboração 
de proposta de ampliação da 
Cidade-Satélite de Brazlândia; 
o inicio dos estudos para re­
gularização da VILA PA­
RANOÁ. Fixamos para o fim 
do primeiro semestre de 1981, 
no mais tardar, a conclusão do 
planejamento de reforma do 
Brasilia Palace, com a criação 
de um complexo de recreação, 
turismo e, se possivel, ensino 
profissionalizante, na vasta 
area que circunda o Hotel, in­
cluindo o aproveitamento ma‘s 
intenso da Concha Acústica.

Infraestrutura básica

Nos trabalhos de implan­
tação de infra-estrutura basica, 
pretende-se completar a infra- 
estrutura minima prevista em 
lei nos lotes já vendidos pela 
TERRACAP e em todos a 
comercializar durante o ano de 
1981.

Nos primeiros meses do ano 
de 1981 devem estar concluidos 
os trabalhos da “Campanha de 
Regularização de Lotes” ini­
ciada em 1979. Sobrarão apenas 
os casos especiais que devem 
continuar a ser realizados 
paulatinamente, t,ratando-se 
cada caso em um processo es­
pecifico.

Orçamento para o exercício de 1981
FUNÇÃ0 10 - HAB I TAÇ ÃO E URBANI SMO 

PROGRAMA 58  -  URBANI ZAÇÃO 

S u b p r o g r a m a  323  “ P l a n e j a m e n t o  U r b a n o

- E x e c u ç ã o  de O b r a s  e S e r v i ç o s  de I n f r a - e s t r u t u r a  no  0F  ..........  509-930.000,00

-  A m o r t i z a ç ã o  do F i n a n c i a m e n t o  d o s  Equipamentos C e n o t é c n l c o s  do

T e a t r o  N a c i o n a l  ................................................................ .......................  50.000.000,00

-  A m p l i a ç ã o  e C o n c l u s ã o  do T e a t r o  N a c i o n a l  ............................ .. 12.000.000,00

FUNÇA0 11 -  I N D 0 S T R I A , COMÉRCI O E S E R V I Ç O S

PROGRAMA 63  "  COMERC I O 

S u b p r o g r a m a  353  ” C o m e r c i a l i z a ç ã o

-  M a n u t e n ç ã o  d a s  A t i v i d a d e s  da C o mp a n h i a  I m o b i l i á r i a  de Bras_f

l i a  -  TERRACAP  ....................................................... .................................. 82»».070.000,00

-  Reequ i  p ament o  do s  O r g ã o s  e S e r v i ç o s  ...............................................  10.000.000,00

- A m p l i a ç õ e s ,  R e c o n s t r u ç õ e s  P a r c i a i s ,  R e s t a u r a ç õ e s  e M o d i f i c a^

ç õ e s  de C o n s t r u ç õ e s  ou O b r a s  C o n c l u í d a s  ......................................  A . 000.000,00

-  Ope r a ç õ e s  I mob i 1 i á r i a s  .........................................................................  90.000.000,00

T 0 T A L  ........................................................................................................................ 1 . 5 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 ,0 0

Após constatar que Brasilia não suporta mais o 
fluxo migratório, a preocupação do GDF, na administraç&o 
Lamaison, é com a implantação de infra-estrutura básica.



TAGUACENTER -
Obra iniciada em 1980 e com término previsto para abril de 1981. 

TAGUATINGA SUL»
Obra iniciada em 1980 e com término previsto pára abril de 1981.

CRUZEI RO-
Término previsto para abril de 1981 

SETOR "O” -CEILÂNDIA (Ia ETAPA) • Término previsto para setembro de 1981 
GUARÂ-

Obra a ser executada em 1981.
S ETOR “O” * CEILÂNDIA (2a ETAPA) * Obra a ser iniciada em 1981. 
SEGUNDA ETAPA DO TERMINAL DO GAMA - 

Concluído em 3980.

INVESTIMENTOS
Sistema Rodoviário do D.F  

CrS 228.475.000,00 
Previsão de recursos para 
1981 CrS 235.026.000,00 
Recursos para extensão de 
rodovias

CrS 210.963.000,00 
Previsão par a. 1982 em obras 
de recapeamento no Plano 
Piloto CrS 731.040.000,00
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TRANSFORTES__________
Racionalização e integração, dois objetivos

“Um aspecto da racionali­
zação dos transportes coletivos 
em Brasilia” foi materializado 
no principio do ano quando en­
trou em funcionamento a 
Rodoferroviária, através da 
conjugação da Estação Fer­
roviária Monumental com o 
terminal de ônibus interes­
tadual. Esta adaptação foi 
executada em convênio com o 
Ministério dos Transportes 
através do Departamento 
Nacional de Estradas e Ro­
dagem (DNER) e Rede Fer­
roviária Federal. (RFFSA). O 
novo terminal foi destinado aos 
ônibus interestaduais, reser­
vando, assim, a Estação Ro­
doviária do Plano Piloto, ex­
clusivam ente para ônibus 
coletivos. Com esta obra o Dis­
trito Federal passa a econo­
mizar anualmente 2.500.000 
litros de óleo diesel.

Anteriormente, apenas uma 
das alas da Rodoviária de 
Brasilia se destinava aos co­
letivos que eram obrigados a 
permanecer em longas filas 
aguardando vagas. Desta ala, 
eram transportados anual­
mente mais de 100 milhões de 
passageiros, contra seis milhões 
da ala de ônibus interestaduais. 
Com a entrada em funciona­
mento da Rodoferroviária, as 
duas alas da Rodoviária fi­
caram destinadas aos ônibus 
coletivos.

A liberação da Rodoviária 
aos coletivos proporcionou 
maior frequência de viagens en­
tre o Plano Piloto e cidades- 
satélites, resultando conse­
quentemente, um melhor aten­
dimento à população do Dis­
trito Federal. A mudança es­
tava dentro das prioridades do 
Governador Aimé Lamaison 
que, ao assumir o cargo, es­
tabeleceu como meta de sua 
administração a criação de um 
sistema adequado para a ra­
cionalização do transporte 
público em Brasilia.

Considerando as constantes 
variações nos custos de com­
bustíveis, que têm representado 
forte impacto em todas as áreas 
econômicas do país, o GDF 
pretende introduzir alterna­
tivas de transporte menos dis­
pendiosas em termos de com­
bustíveis “e quase tão confor­
táveis, confiáveis e acessíveis 
quanto o automóvel” . Serão 
criados a partir deste mês, os 
serviços de táxi-coletivo e o 
transporte de vizinhança, 
medidas que antecedem a 
politica de cobrança de esta­
cionamento a ser implantada 
em todas as áreas centrais de 
Brasília.

Inicialmente serão implan­
tadas 14 linhas com um total de 
85 carros com capacidade de 19 
a 21 passageiros, ligando áreas 
residenciais aos setores de 
trabalho, além dos locais de 
colégios, compras e lazer.

A partir dos resultados al­
cançados nesse primeiro grupo 
de linhas devera haver a im­
plantação do segundo grupo, 
cujas linhas já estão proje­
tadas. Espera-se que estes 
novos serviços irão suprir as 
áreas onde a demanda de pas­
sageiros é relativamente baixa 
porque a criação de linhas 
regulares de ônibus conven­
cional seria opcionalmente in­
desejável, uma vez que a tarifa 
teria que ser elevada para cobrir 
os custos de uma alta frequên­
cia com baixa ocupação.

Táxi-Coletivo
As pesquisas realizadas 

recentemente pela S ecretaria de 
Serviços Públicos revelam que 
o táxi-convencional, pelos 
repetidos aumentos de combus­
tíveis, já não representa mais a 
alternativa para quem se dispõe 
a abandonar sua condução par­
ticular. O táxi iguala-se, em 
termos energéticos, ao auto­
móvel, deixando, consequen­
temente, de apresentar van­
tagem e de exercer atratividade 
como transporte público in­
dividual. Assim, os táxis pas­
sarão a ser utilizados somente 
para viagens em condições es­
peciais, e essa situação deverá 
se agravar a cada novo aumen­
to do preço dos combustíveis.

Diante disso, a SSP  dará 
prioridade aos m otoristas 
autônomos que operam na 
praça com registro na entidade 
de classe e às empresas de táxis 
do Distrito Federal, para ha­
bilitarem-se aos serviços de

O sistema atual 
ainda é a melhor 
das alternativas
A velocidade do crescimento 

demográfico de Brasilia, em um 
grau superior ao planejado, cons­
titui um dos maiores problemas do 
Governo do Distrito Federal no 
que se refere a manutenção da ofer­
ta de transporte coletivo a nivel 
compatível com a demanda. A len­
ta perda de terreno nesses 20 anos, 
deixou um saldo negativo no setor 
de transporte coletivo não só quan­
to à infra-estrutura viária mas, 
p rincipalm ente , quan to  à sua 
atuação operacional, ou seja, com 
uma frota insuficiente, desgastada 
e operada por pessoal destreinado.

Duas a lte rn a tiv a s  foram 
propostas no inicio do governo a 
primeira com base em um sistema 
montado na estrutura rodoviária e 
a segunda a partir de um transpor­
te eletrificado. Chegou-se a con­
clusão — acrescentou — de que 
pelo menos durante esta fase de 
demanda de transportes coletivos 
deveria permanecer a estrutura 
rodoviária.Definido isto , passou-se 
a buscar o projeto que pudesse 
materializar as soluções dentro do 
conceito da tecnologia rodoviária. 
As razões básicas' para a m anu­
tenção dessa tecnologia foram 
ditadas pelas constatações de que, 
a nivel de transportes, se tem três 
caminhos a seguir: o subterrâneo, 
o de superfície e o elevado.

O governo do Distrito Federal 
acredita que pelo menos na atual 
fase. o transporte subterrâneo não 
deve ser implantado em Brasilia, 
pelo seu elevado custo. Para a 
construção do metrô, segundo 
comprovou, são necessários U $ 60 
milhões por quilômetro e só se ju s­
tifica para uma população a ser 
transportada da ordem de 40 mil 
pessoas por hora. Sobre os trans­
portes elevados ele disse que o cus­
to fica entre 35 e 40 milhões de 
dólares por quilômetro. Então, só 
se justifica, também, para uma 
população a ser transportada da 
ordem de 40 mil passageiros por 
hora.

"O transporte de superfície, 
rodoviário ou ferroviário, é o mais 
compatível para o Distrito Federal, 
nesta década de 80, pelo seu custo 
operacional e pelas características 
da demanda principalmene nas 
c idad es-sa té lite s” — concluiu 
Maciel. E para exemplificar lem­
brou que, atualmente, um usuário 
da Ceilândia toma um ônibus para 
o Plano Piloto que trafega por uma 
via única, até a Estação Rodo­
viária . A partir dai ele é obrigado a 
usar outro coletivo que o transpor­
tará para seu destino final, quando 
o ideal seria um transporte que 
atendesse à origem e o destino do 
passageiro.

Rodoviário
O Programa de Transporte 

Coletivo — Transcol — definiu tres 
vias de penetração das cidades- 
satélites ao Plano Piloto: W /3 ,L -2 
e Eixos Auxiliares, com extensão 
até a Asa N orte, fazendo com que a 
linha não tenha fim na Rodoviária. 
Para isto, várias providências já 
foram e estão sendo tomadas. No 
ano passado, foram adquiridos ; 
mais 410 ônibus, sendo 210 para ; 
substituição daqueles com mais de ; 
10 anos de uso e, 200 para am ­
pliação da frota. Em 1981, está I 
prevista a aquisição de mais 314 ; 
ônibus dos quais 125 para subs­
tituição e 189 para ampliação.

Paralelamente à ampliação da 
fro ta, o Transcol previu ainda a ; 
definição de faixas esclusivas em ; 
algumas vias do Distrito Federal a • 
fim de permitir uma maior agili­
zação do tran sp o rte  coletivo. 
Atualmente existe, em todas as 
vias um transporte partilhado en­
tre ônibus, motocicleta, automóvel 
particular, táxi e pedestre. De '• 
acordo com o projeto ficou de­
monstrado que em algumas vias 
haverá necessidade de faixas 
prioritárias para ônibus, como nos 
eixos auxiliares. Outro ponto é o da 
prioridade física e operacional para 
o ônibus com semáforos atuados 
pelo próprio motorista e cons-! 
truçáo de dez terminais rodo­
viários .

Ferroviário

Pelo que ficou estabelecido do 
projeto Transcol, elaborado pelo 
Ministério dos Transportes, a 
solução indicada, a longo prazo, 
para melhorar o sistema de trans­
porte coletivo urbano é o uso da 
tecnologia ferroviária. Ainda de 
acordo com o projeto, deve ser 
mantido o mesmo itinerário de 
coleta e distribuição dos coletivos 
rodoviários, criando-se, entretanto , 
um eixo de alta capacidade, com 
equipamento ferroviário, ligando o 
Plano Piloto aos núcleos urbanos 
localizados ao sul.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -

Zona Rural, uma das prioridades
Estão reduzidos os transtor­

nos ocasionados pela precarie­
dade do sistema viário da região 
geoeconomica e das diversas es­
tradas que se ligam no Distrito 
Federal. Um dos maiores obs­
táculos ao desenvolvimento da 
geoeconomica era o estado dessas 
estradas durante o período mais 
chuvoso do ano , quando elas, por 
serem implantadas em terreno 
argiloso, se transformam em ver­
dadeiros lamaçais.

O drama dos agricultores que, 
na época das chuvas, não con­
seguem atingir o mercado bra- 
siliense, está sendo acompanhado 
pelo governo do Distrito Fedral e 
constitui-se em uma de suas prin­
cipais preocupações. A partir.de 
1980 foi possível fazer a m a­
nutenção de todas essas estradas, 
através de convênio firmado en­
tre a SVO e as Secretarias de 
Transportes dos Estados de 
Minas e Goiás, e que se prolon­
gará até I981.

Esta é uma ação discreta que 
foi levada a efeito durante 1980. 
Os quadros comparativos de 1980 
com relação a 1979 mostram sen­
sível melhoria no tráfego das es­
tradas e consequentemente no es­
coamento da produção.

A co n tra tação  de vários 
quilômetros de projetos de en­
genharia foi intensificada durante 
este governo, uma vez que sem 
eles, não seria possível a obtenção 
de financiamentos para execução 
do Plano Diretor 'de Rodovias

Vicinais para o Distrito Federal 
— "fundamental ao desenvol­
vimento da geoeconomica”.

As obras referentes ao Plano 
Diretor, realizadas, através de 
convênio com o Ministério dos 
Transportes, foram orçadas em 
25 milhões de cruzeiros e os es­
tudos estão sendo concluídos pelo 
Geipot. Já  estão em fase de 
execução 150 quilômetros de 
projetos de engenharia de ro­
dovias vicinais dentro do Distrito 
Federal e mais 120 quilômetros 
de projetos finais de engenharia 
na região geoeconomica.

Dessas estradas, destaca-se 
como sendo mais prioritária, a 
Rodovia DF-06. que atende ao 
núcleo rural de Planaltina até 
Arilos e Buritis. Conforme ex­
plicou, o projeto desta rodovia 
está integrado aos programas de 
desenvolvim ento agrícola da 
Secretaria de Agricultura — DF, 
todos já  encaminhados ao Bando 
Nacional do Desenvolvimento 
Economico para análise. “In ­
clusive _  lembrou o secretário de 
Viação e Obras — há cerca de um 
ano o GDF assinou convênio com 
o BNDE no valor de 350 milhões 
de cruzeiros em ORTN para a im­
plantação dessa rodovia.

O GDF contratou também 
projetos de estrada para o a ten­
dimento dos programas de trans­
porte coletivo, principalmente 
para atender as regiões do Gama 
e Taguatinga .A medida encampa

dois objetivos; melhoria da cir­
culação dos transportes coletivos 
urbanos e dos núcleos rurais do 
Gam a.

As atividades de projetos pas­
saram a ser desenvolvidas ro­
tineiramente neste governo e já 
se encontram em fase de ela­
boração o projeto de duplicação 
da Rodovia BR-020 (entre 
Planaltina e Sobradinho) e o 
projeto de duplicação da Rodovia 
BR-040 (entre o Gama e Lu- 
ziânia) . Além disso, foram con­
tratados projetos de menor porte 
para as rodovias que fazem parte 
do plano rodoviário da cidade. 
Entre elas está a duplicação da 
Estrada Parque Dom Bosco, que 
atende ao Lago Sul.

Nos dois primeiros anos de 
atividade do governo Lamaison. 
já  foram pavim entados 60 
quilômetros de estradas, das 
quais 25 no Estado de Minas, 
;Unai-Brasília) .Ressaltou que até 
o final de abril devem ser 
inaugurados 17 quilômetros da 
rodovia DF - 0 2 0 . 13 quilômetros 
da Rodovia D F-015, de Planal­
tina até a divisa Norte do DF, e 
ainda os 25 quilômetros da 
Rodovia BR-251 • Portanto, até 
abril existirão 55 quilômetros de 
rodovias a serem inauguradas.

Calcula-se que em dois anos de 
governo p ra ticam en te  foram 
pavim entadas m ais de 100 
quilômetros de estradas, "o que 
se constitui num verdadeiro

recorde, ainda mais se consi­
derarmos os altíssimos custos da 
construção rodoviário no momen­
to ”. Porém,estes elevados custos 
são seguramente compensados 
pelo rápido retomo que se obtém 
com a pavimentação de estradas.

Convênio
A Rodovia BR -080 começará a 

ser pavimentada, a partir de 
abril, no trecho que liga Brasília 
ao Município goiano de Dois I r ­
mãos, conforme ficou estabe­
lecido no convênio assinado há 
poucas semanas entre o Governo 
dc Distrito Federal e o Ministério 
dos Transportes, pelo DNER, e 
Ministério do Interior, através da 
Sudeco.

Até o final de 1983, será 
pavimentada a rodovia até Dois 
Irmãos, com acesso a Padre Ber­
nardo. Dessa forma Brasília es­
tará ligada aos dois principais 
pólos de desenvolvimento da 
região geoeconomica. E isso, cer­
tamente provocará a intensifi­
cação de atividades da produção 
primária e consequentemente da 
atividade agroindustrial. Além 
dos benefícios imediatos é fácil 
imaginar os efeitos dessa politica 
no futuro, uma vez que estes 
pólos terão capacidade de gerar 
emprego e por sua vez absorver 
grande parte do fluxo migratório 
que atualmente se dirige a 
Brasília.

táxi-coletivo e transporte de 
vizinhança, através da permuta 
de placas. Com essa medida, 
acredita-se que deverá abrir-se 
novo campo de trabalho, mais 
rendoso, para os motoristas de 
táxi.

Problemática
“O setor de transporte 

público de Brasilia compreende 
atualmente 128 linhas de 
ônibus, distribuídas por quatro 
empresas que transportam cer­
ca de 500 mil passageiros por 
dia. Apesar do elevado número 
de linhas, constata-se ainda 
acentuada suboferta à deman­
da, deficiências nos. pontos de 
parada e terminais, além da 
pouca acessibilidade ao trans­
porte público nas vias locais e 
coletoras do Plano Piloto. A 
deterioração dos transportes 
públicos de Brasilia vem con­
correndo para a crescente 
sobrecarga do tráfego viário 
através do transporte indi­
vidual. Atualmente a frota de 
automóveis no Distrito Federal 
ultrapassa a 200 mil veículos e o 
sistema viário, em determi­
nados picos de carga, já 
apresenta sinais de insuficiên­
cia”.

Para a correção destas 
falhas, serão implantados 
corredores estruturais e pa­
vimentação de todas as vias por 
onde passarão os ônibus. Os 
terminais rodoviários, também 
previstos, estão adequados à 
demanda dos próximos cinco 
anos e preparados para expan­
são futura. Deverão ser cons­
truídos ainda 200 abrigos de 
ônibus e intensificado o pro­
grama de treinamento e orien­
tação a motoristas e cobra­
dores. Outra medida será o 
prosseguimento, até atingir as 
cidades-satélites da “Operação 
Horário” que tem por objetivo 
oferecer à população do Distrito 
Federal transporte mais rápido 
e eficiente.

Com essas medidas, acre­
dita-se que Brasilia disporá de 
transportes que permitirão não 
apenas atender adequadamente 
às necessidades dos seus 
usuários, mas aos desejos da 
administração pública,- através 
de novas opções para o pro­
prietário do automóvel reduzir 
o consumo de petróleo e o dis- 
pêndio de divisas.

Novos terminais rodoviários
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Atendimento da criança, o objetivo
Apesar de Brasília ser uma das 

cidades que mais crescem no p a is , 
a Secretaria de Educação e Cultura 
do Distrito Federal está segura de 
que os resultados no biênio 79/80 
foram altamente positivos e acom­
panharam este ritmo de crescimen­
to.

Cumprindo a meta prioritária 
de atender a população de 7 a 14 
anos de idade, além de oferecer 
bportun idades de educação à 
população de baixa renda, nas 
outras faixas etárias, a rede oficial 
de ensino registrou os seguintes 
resultados em relação ás m atrí­
culas efetivadas:

_ Em 1979 Em 1980
•Pré-escolar 17.656 18-662•

1" Grau 213 458 218 491
•2" Grau 28403 31348
• Supletivo 22.979 24.623
• Ensino Especial 1.928 2.015

Somados esses números, ve­
rifica-se que a matrícula nas es­
colas oficiais estendeu-se, de um 
total de 284 510 alunos em 1979. 
para 295.211 em 1980, o que re­
presenta cerca de 25% da popu­
lação do Distrito Federal.

Expansão da 
RedeFisica

Para que essa expansão se to r­
nasse realidade foi necessário um 
investimento em construção de 
salas de aula na ordem de Cr$ 
499.151408.18 (q u a tro cen to s  e 
noventa e nove milhões, cento e 
cinqüenta e um mil, quatrocentos e 
óitQ cruzeiros e dezoito centavos) . 
Em 1979 foram concluídas 514 
salas de aula e, em 1980, mais 141 
foram construídas, o que perfaz um 
acréscimo de 655 salas de aula, 
nesses dois primeiros anos de 
Governo.

O custo total dos serviços de 
m anutenção orçou em Cr$ 
35.146.303,24 ( tr in ta  e cinco 
milhões, cento e quarenta e seis 
mil, trezentos e três cruzeiros e 
vinte e quatro centavos) . Ainda no 
biênio 79/80, foram aplicados Cr$ 
1.900 000 00 (Hum milhão e no­
vecentos mil cruzeiros) na am ­
pliação de palcos e aquisição de 
equipamentos para auditórios de 
cidades-satélites.

Além disso, destinaram-se sig­
nificativos recursos financeiros na 
aquisição e recuperação de mo­
biliário escolar como cadeiras, car­
teiras e outros equipam entos, 
materiais de laboratório, material 
audiovisual e tc .

Melhoria qualitativa 
do Ensino

J á  estando matriculados no 1° 
grau aproximadamente 95% das 
crianças em idade escolar e existin­
do vagas para todas as crianças na 
faixa etária obrigatória — de 07 a 
14 anos — que procuram a rede es­
colar, a Secretaria de Educação e 
Cultura dedica o melhor dos seus 
esforços à melhoria qualitativa do 
ensino ministrado no Distrito 

. Federal e ao enriquecimento dos 
recursos humanos de que dispõe. 
Esse objetivo engloba, natural­

mente , os alunos e o pessoal ligado 
à prática de ensino: pessoal téc­
nico . ad m in is tra tiv o  , d ire to re s , 
supervisores e professores, elemen­
tos-chave para o bom desenvol­
vimento do trabalho pedagógico, 
que deverão estar sempre infor­
mados, quer dos problemas que 
toquem o universo escolar como a 
evasão e a repetência, quer de 
novas técnicas propiciatórias à 
melhoria do ensino.

No que se refere a melhoria 
q u a lita tiv a  reform ularam -se os 
currículos dos diversos graus e 
modalidades de ensino de forma a 
permitir que o processo de apren­
dizagem seja permanentemente 
enriquecido pelas novas descober­
tas cientificas e metodológicas, ao 
mesmo tempo que se enseja que 
todos os alunos de uma mesma 
série tenham recebido, ao término 
do ano letivo, a mesma qualidade 
de formação.

As metodologias foram diferen­
ciadas de acordo com o conteúdo e 
a clientela, levando^e em conta as 
diferenças individuais e a bagagem

cultural de cada grupamento/cias- 
s e . * • j a •Assistência

Merecem especial destaque as 
ações desenvolvidas pela Secre­
taria de Educação e C ultura/Fun­
dação Educacional do Distrito 
Federal em relação a assistência ao 
educando.

Em  1979, foram  serv idas 
30 431.5 70 ( tr in ta  m ilhões, 
quatrocentas e trin ta e uma mil 
quinhentas e setenta) refeições aos 
escolares da rede oficial e, em 1980, 
reg istrou-se a d is trib u ição  de 
16.645.288 (quarenta e seis mi­
lhões , seiscentas e quarenta e cinco 
mil, duzentas e oitenta e oito) 
refeições. Esse atendimento envol­
veu , além dos recursos do Governo 
do Distrito Federal, substancial 
apoio do M EC, através da Cam­
panha Nacional de Alimentação 
Escolar, e reforço complementar 
assegurado pelas Associações de 
Pais e Mestres e pelo projeto de 
Hortas Escolares.

O alcance social desse programa 
de com plem entação a lim en tar

evidencia-se pelo fato de 95% do 
atendimento destinar-se à po­
pulações carentes das cidades- 
satélites .

Tendo em vista garantir ao 
aluno da rede melhores condições 
de aprendizagem, prestou-se assis­
tência ao escolar também nos a s ­
pectos referentes a saúde. Durante 
o biênio 79/80, promoveu-se aten­
dimento odontológico — 523.902 
consultas; atendimento clínico a 
29593 alunos; atendimento oftal- 
mológico a 52 412 alunos; além de 
127.785 exames médico-biomé- 
tricos e 6300 encaminhamentos a 
clinicas especializadas.

A assistência ao educando con­
substanciou-se, ainda, na distri­
buição de livros didáticos a alunos 
carentes, da l “ a 4 a séries do ensino 
de l"  grau. Em 1979 e 1980 foram 
distribuídos 920 000 livros d i­
dáticos a crianças necessitadas 
dessa ajuda. Isso foi possível 
graças a um convênio firmado en­
tre o Governo do Distrito Federal e 
o MEC, através da Fundação 
Nacional de Material Escolar.

segurança

Dinamização da cultura popular
A conclusão de grandes obras, 

como a do Teatro Nacional, no final 
do mês de abril; e programas de 
popularização da cultura, nas áreas 
de teatro,m úsica e criatividade in­
fantil , são algumas das prioridades 
da Secretaria de Educação e Cul­
tura, além de uma preocupação 
com a preservação do patrimônio 
histórico e artístico do Distrito 
Federal, eles são itens decisivos 
no Programa de Dinamização Cul­
tural, que está sendo desenvolvido 
pelo governo Aimé Lamaison.

O Teatro Nacional,agora com o 
projeto de Oscar Niemeyer to ta l­
mente concluído, será reinaugu- 
rado no próximo dia 21 de abril. As 
obras estarão concluídas já  no final 
deste mês, a partir de quando o 
teatro será entregue ao pessoal téc­
nico e de apoio, para conhecimento 
e familiarização com os equipa­
mentos de som e iluminação dis­
poníveis .

O teatro terá três salas; Villa 
'Lobos, Martins Penna, Alberto 
Nepomuceno e duas galerias de a r­
te. além das salas de ensaio e as 
dependências destinadas à ad­
ministração. No seu anexo fun­
cionará a sede da FCDF.

A música em todas as suas 
manifestações também teve apoio 
decisivo por parte do GDF, des­
tacando-se a ORQUESTRA DO 
TEATRO NACIONAL, com a 
criação efetiva de seu quadro de 
empregos, no dias 13 de abril de 
1 9 8 0 . A Orquestra vem se apresen­
tando no Cine Brasília, até a 
reabertura do Teatro Nacional, 
tanto nos tradicionais concertos 
aos sábados como nos Concertos 
para a Juventude, aos domingos. 
Em 1980, um público de quase 20 
mil pessoas a ss is tiu  a suas 
apresentações.

A Cultura, através do PRO­
JETO PLATÉIA, vem sendo 
efetivamente levada às cidades- 
satélites .No dia 30 de novembro de 
1980. foi concluído o primeiro 
período de suas atividades re- 
gulares nas cidades do Gama e 
Guará. O número total de ativ i­
dades apresentadas à clientela des­
sas cidades em 4 auditórios, 3 salas 
e 2 locais ao ar livre, foi de 163 
apresentações, assim distribuídas; 
66 espetáculos de m úsica, sendo 02 
-ao ar livre, 22 espetáculos de 
tea tro .36 de dança (12 folclóricos.

12 clássicos e 12 modernos) , 25 
sessões cinematográficas, 7 con­
ferências literárias e 9 exposições 
de artes plásticas.

O público presente aos espe­
táculos foi de cerca de 42 mil pes­
soas, com uma média de 255 pes­
soas por apresentação, superando a 
previsão que era de 32 000 (200 por 
apresentação.) .

O PRO JETO  C R IA N Ç A , 
realizado para increm entar a 
produção do teatro infantil no D is­
trito Federal, contou com o de­
cisivo apoio do SERVIÇO NA ­
CIONAL DE TEATRO e cons­
tituiu-se de 3 etapas;

— Seminário de Dramaturgia 
Infantil, com 128 inscritos, ver­
dadeiro curso de teatro. Consti­
tuiu-se de; oficina de dramaturgia, 
linguagem de teatro infantil e 
teatro infantil e teatro na educação 
e preparação do ator e de direção;

— I Concurso de Dramaturgia 
Infantil do DF — Estimulo à 
criação, quando foram oferecidos 
tres prêmios de Cr.Ç 50 00000 para 
as 3 peças consideradas melhores, 
todas de autores residentes em 
Brasília: Coração de Palha (Valmir 
Farias Pasquin) ; Estrelinha do 
Mar (Kleber Magalhães do Vabo 
Júnior) e a Raiz do Pau Encarnado 
(Criação Coletiva do Grupo Katár- 
sis) .

— Patrocínio de Montagem, 
quando foi oferecido um auxílio de 
até Cr$ 80.00000 a 8 peças, a l­
gumas delas premiadas no Concur­
so de Dramaturgia, para mon­
tagem de espetáculos infantis, ten­
do os grupos responsáveis assu­
mido o compromisso de apresentar 
8 espetáculos indicados pela 
FCD F/SN T, nas cidades-satélites.

O CENSO CULTURAL é um 
projeto que tem por objetivo co­
nhecer a produção cultural do Dis­
trito Federal, bem como as dificul­
dades que se interpõem ao pleno 
desenvolvimento dessas manifes­
tações. Foi lançado no dia 12 de 
maio de 1980 , estendendo-se até 19 
de julho. Contou, para sua efeti­
vação. com o'apoio das Adminis­
trações Regionais, Centros de 
Desenvolvimento Social e Fun­
dação Cultural; para sua opera- 
cionalização foram instalados nove 
(9) postos de cadastramento (nas 
cidades-satélites e Plano Piloto) .

onde equipe treinada pelos técnicos 
do Departamento de Cultura/SEC 
realizou o preenchimento dos ques­
tionários específicos por atividade 
cultural.

Paralelamente ao cadastram en­
to dos postos fixos, uma equipe 
daquele Departamento percorreu 
locais onde mormente se rúnem 
grupos de produção cultural do 
DF. tais como; Feira de A rtesa­
nato da Torre de TV, Galerias, E s ­
colas e Academias de Dança e 
Música, Universidade, etc.

A divulgação da atividade foi 
feita através da distribuição de 
cerca de l .000 cartazes, envio de 
correspondência a órgãos e ins­
tituições públicas e particulares da 
área cultural, além de notas 
através da imprensa escrita.

A Série PATRIMONIO CUL­
TURAL, que tem como objetivo 
principal preservar e divulgar 
através de publicações o patri­
mônio artístico do Distrito Fe­
deral. foi iniciada em 1979 com 0 
lançamento dó livrò Cerâmica 
Popular.

D ando continuidade aos 
trabalhos da série será publicado o 
estudo Três A rtistas Plásticos do 
Distrito Federal. Esse estudo é 
muito importante, pois pela pri­
meira vez será divulgada, através 
de uma publicação, a obra de três 
artistas plásticos de renome na­
cional; A thos B ulcáo, Glênio 
Biachetti e Rubem Valentim. São 
pessoas que, radicadas em Brasília 
há mais de 15 anos, contribuíram 
com sua arte para formar o perfil 
cultural da cidade e projetá-la in­
ternacionalmente.

No desenvolvimento do Projeto 
reg istra ram -se  traba lhos re la ­
cionados com a informação, a 
preservação de valores culturais e a 
divulgação, citados a seguir;

I — Inventário do Acervo de 
Artes Plásticas do DF,

II — Exposição Fotográfica e 
Documental ' Brasília — dos An­
tecedentes à Inauguração"

III — Preparação de uma 
publicação para edição do Plano 
Piloto de Brasília

IV — D inam ização das 
atividades do Museu Histórico e 
Artístico de Planaltina.

INVESTIMENTOS
Construção de 

novas escolas — Cr$ 
499.151.408,18 Ser­
viços de manutenção 

- Cr$ 35.346.303,24 
R ecursos  para 
equipamentos — Cr$ 
1.900>Q00.3Qf c lilillWIWlWMXOWWWH »

Tecnologia japonesa 
para bombeiros do DF

Áreas verdes e 
de lazer serão 

ampliadas em 81
P lan ta r um grande pom ar 

público no Parque da Cidade, foi a 
última idéia lançada pela Secre­
taria de Viação e Obras. O projeto, 
em fase final de elaboração, prevê 
amplo plantio em torno de algumas 
mesas para pic-nic. Não se sabe 
ainda quantas árvotes nem o es­
paço destinado ao projeto, mas o 
secretário José Carlos Mello adian­
tou que,dentre as demais espécies, 
predominarão mangueiras, aba- 
cateiros, tamarindeiros e laran­
jeiras. “Antes do fim do ano d a­
remos inicio ao plantio" acrescen­
tou .

Durante este ano. Mello firmou 
que pretende dar um tratamento 
especial as áreas verdes, no sentido 
de ampliá-las ainda mais. Durante 
1980. a Secretaria de Viação e 
Obras se dedicou, sobretudo, a 
conservação dessas áreas que, em ­
bora não pareça, "exige um serviço 
bem mais caro e trabalhoso do que 
o simples plantio". Ainda assim, 
Mello lembrou que nos últimos 
dois anos. 50 mil árvores e arbus­
tos foram plantados na cidade, 
sendo 2 500 de espécies frutífereas.

Entre as iniciativas previstas e 
em fase de execução. Mello des­
tacou o tratamento paisagístico 
dado ao canteiro da Estrada P ar­
que Dom Bosco.no Lago Sul,onde 
500 árvores estão sendo plantadas. 
Enquanto isso.a ativa comunidade 
do Lago Norte, deseja que a Se­
cretaria ornamente o canteiro cen­
trai do bairro apenas com bougan- 
villes coloridos.

Através de cooperação técnica 
do governo japonês, o Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal 
inaugurou recentemente o Centro 
de Formação, Aperfeiçoamento e 
Especiajização para oficiais e 
praças. Qualquer civil também 
poderá participar do treinamento, 
visando, inclusive, a possibilidade 
futura de formação de Bombeiros 
voluntários.

A escola pretende preparar 
bombeiros profissionais e desen­
volver uma mentalidade comu­
nitária para a prevenção contra in­
cêndios, sob o enfoque de que o 
principal papel que uma corpo­
ração de bombeiro deve exercer, 
não é apagar incêndios mas evitar 
que eles aconteçam. Para maior 
eficiênciá desse programa será fun­
damental a participação do maior 
número possível de pessoas da 
cidade, com um conhecimento 
elementar das técnicas de como 
apagar um incêndio no seu começo.

As mudanças que vêm ocorren­
do no homem dentro da sociedade, 
tem trazido, como conseqüência, 
uma maior concentração urbana 
em detrimento das atividades 
agrícolas tradicionais. Isso faz com 
que as cidades apresentem, cada 
vez mais, um nivel de perigo em 
todas as áreas de atuação do in­
divíduo. E na parte relativa ao in­
cêndio e calamidades isto também 
vem acontecendo em razão do con­
glomerado de pessoas sempre 
maior. Apesar da tecnologia con­
tribuir muito para o desenvolvi­
mento do homem como ser, ela 
também, em contrapartida, traz no 
seu bojo uma maior potencialidade 
de ferir. Portanto, as técnicas 
modernas de prevenção e combate 
a incêndio, assim como as de sal­
vamento necessitam de aper­
feiçoamento .

Em função deste raciocínio, o 
Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, a partir de 1975, começou 
a fazer um estudo no sentido de 
poder contar com a colaboração de 
países onde estas técnicas já  tives­
sem atingido um nível de sofis­
ticação. A partir daí, o Corpo de 
Bombeiros procurou levantar 
dentro da economia americana — 
pais onde as estatísticas são muito 
utilizadas em todos os campos — o 
que aconteceu na área em questão. 
Se verificou que esta economia, em 
1974, sofreu uma sangria muito 
violenta por causa dos incêndios e 
das fu tu ras indenizações das 
vitim as. Por essa razão, o governo 
americano investiu maciçamente 
em prevenção contra incêndio ob­
tendo resultado bastante sa tis­
fatório. Para se ter uma idéia 
houve retorno de aproximadamen­
te mil por cento,em  relação ao in­
vestimento realizado.

De posse destes dados, o Go­
verno do Distrito Federal entra em 
entendimento com a Secretaria de 
Planejamento da Presidência da 
República, e naturalmente com o 
Ministério das Relações E x te­
riores, tentando mostrar a seus 
técnicos o valor de um programa, 
que além de melhorar as condições 
de vida das pessoas na cidade, 
também traria benefícios para a 
economia do país. Uma vez pla­
nejada a solicitação de acordo téc­
nico a um pais com desenvolvi­
mento nessa área, pensou-se no 
Japão, por ser atualmente um dos 
melhores parceiros do Brasil em 
troca de informações cientificas.

Voluntários
Não existe no Brasil o bombeiro 

voluntário, ao passo que na 
Alemanha , Inglaterra, Estados 
Unidos e nas demais potências em 
geral, é uma figura extremamente 
popular. Somente no Japão, exis­
tem cem mil bombeiros profis­
sionais e um milhão e duzentos 
voluntários. Então, o Centro de 
Formação tentará, pelo menos de 
forma embrionária, desenvolver 
dentro da comunidade, alguns 
conhecimentos básicos que per­
mitam ao cidadão comum saber 
como se defender.

Como todo incêndio começa 
pequeno, basta algumas noções

elementares para extingui-lo e 
evitar que se propague. Eviden­
temente, quando não se possui 
qualquer conhecimento, como sem - 
pre acontece, o fogo se transforma 
em monstro e a tendência é fugir. 
Ninguém pensa de fato nos perigos 
que nos rodeiam no dia-a-dia e o 
total desconhecimento de causa 
contribui para que esses perigos 
aumentam.

Um bombeiro voluntário, de 
qualquer um dos países citados, 
apenas com conhecim entos 
básicos, são capazes de participar 
de uma operação de extinção de in ­
cêndio pequena. E devido a cultura 
brasileira não ter se desenvolvido 
também neste sentido que volta e 
meia somos obrigados a encarar in­
cêndios como, por exemplo, o do 
edifício Joelma ou o do Grande 
Cidade em São Paulo. E bem pos­
sível que nenhum deles aconteces­
se se a população tivesse um 
mínimo de conhecimento.

Ciência
A prevenção contra incêndio é 

uma ciência, porque envolve um 
conhecimento especifico da área de 
engenharia, sendo necessário, in­
clusive, aulas de hidráulica, ele­
tricidade, física, química, eíc. 
Exige, portanto, uma capacitação 
técnica avançada, principalmente 
quando se trata de desenvolver 
projetos de prevenção, que atenda, 
por exemplo, as necessidades de 
um prédio, como hoje já  existe em 
Brasília, com mais de 20 andares. 
Um edifício deste porte, tem que 
ter sua própria segurança, isto é, 
tem que ser auto-suficiente, pois é 
bobagem achar que o bombeiro vai 
apagar um incêndio desse nivel. O 
certo seria não deixar acontecer um 
incêndio como este, mas aconte­
cendo, o prédio tem que estar 
devidamente preparado para ex­
tingui-lo rapidamente porque o 
deslocamento de um quartel até o 
local de um grande incêndio, por 
mais rápido que seja acionado 
qualquer tempo poderá ser fa ta l. E 
óbvio, porque o grau de periculo- 
sidade que existe dentro desses 
“espigões” (materiais de alto teor 
de combustível como: tapetes, cor­
tina, papéis, móveis, laboratórios 
fotográficos etc) faz com que o 
fogo se propague numa velocidade 
muito grande, de modo que, uma 
vez. alastrado, nem um corpo de 
bombeiros inteiro poderá apagá-lo.

Pode-se dizer que o Japão for­
neceu ao Corpo de Bom beiros,sub­
sídios para que possa desenvolver 
em Brasília técnicas até então des­
conhecidas. Quando a missão 
japonesa esteve aqui, em 1979 
trouxe projetos de instalações de 
equipamentos para laboratórios 
que permitirão fazer com que a 
área de combate e prevenção con 
tra incêndios seja estudada de 
maneira mais cientifica e não mais 
apenas como uma técnica desen 
volvida. Ou seja, através da re 
petição é possível condicionar o 
homem a fazer determinados mo 
vimentos que darão frutos numa 
operação.Mas na verdade é preciso 
pesquisar para saber o porquê do 
incêndio acontecer, e em função 
dessa pesquisa, desenvolver uma 
tecnologia para eliminar o pro 
blema principal.

Funcionamento
No Brasil, existem duas cor­

porações de bombeiros profissionais 
independentes — do Rio de Janeiro 
e de Brasilia. As demais perten­
cem às Policias M ilitares. Brasília 
como Capital da República, tem 
por função ser um pólo indutor de 
desenvolvimento portanto, nada 
mais próprio do que se instalar 
aqui alguma coisa que dissemine 
conhecimento tecnológico para o 
resto do pais. Esta é outra das 
etapas a ser atingida pela Escola 
E intensão que bombeiros de todo 
o Brasil venham a Brasília buscar 
todos estes conhecimentos técnicos 
difundi-los em seus respectivos es­
tados. No futuro quem sabe seja 
possível conquistar um espaço na 
América Latina ou mesmo na 
África.

EDUCAÇÃO



AGROPECUARIA
Aproveitar o potencial produtivo do cerrado
De acordo com as diretrizes do 

Governo João Figueiredo, o G o­
vernador Aimé Lam aison deu 
prioridade,desde os prim eiros dias 
de sua adm inistração, a produção 
agropecuária local. Os objetivos 
dessa política são bem  definidos; 
m elh o rar o a b a s te c im e n to  da 
Capital Federal — um a questão de 
segurança nacional — e reduzir, 
tão rápido quanto possível, a sua 
dependência em hortigranjeiros 
dos distantes centros p rodu to res.

O G D F, ao estabelecer a e s ­
tratégia para o desenvolvimento 
econômico e social no meio rural, 
recomendou a sua equipe de au- 
xiliares a elaboração de um plano 
de Ação para o período 1979/1985, 
com base nas constatações do 
elevado potencial produtivo do 
cerrado. O documento que ex- 
pecifica a política para o setor está 
em plena execução pelos órgãos 
que compõem o complexo da 
Secretaria de A gricultura e P ro ­
dução.

Os primeiros resultados do 
trabalho, antes de com pletar o 
segundo ano de sua execução, com ­
provam o acerto da política p re ­
conizada a partir de 1979. As e s ­
tim ativas de safras do ano agrícola 
80/81 extrapolam  a dois milhões 
de sacas de grãos, triplicando a 
colheita em relação ao ano anterior, 
quando atingiu a m arca récorde de
710.000 sacas de s o ja , a rro z , trigo e 
outros cereais.

Programas de ação

A constante preocupação do 
Governo em melhorar o ab aste ­
cimento de gêneros alim entícios às 
populações e oferecer m aior apoio 
ao meio ru ra l, como um a forma de 
o padrão de vida dos produtores, 
levou a Secretaria de A gricultura e 
P rodução  a la n ça r, no ano passado, 
arrojados program as, como o de 
Compra Antecipada da Produção 
de H ortigranjeiros, que tem  por 
objetivo oferecer garan tia  de com ­
pra aos excedentes da produção na 
área ue hortigranjeiros, altam ente 
p.erecíveis, evitando prejuízos ao 
produtor e colocando um a maior 
oferta no mercado à disposição dos 
consum idores.

O PDRI — Program a de D e­
senvolvimento Rural In tegrado , 
busca, no segmento da produção, 
dar todo apoio, quer in fra-estru­
tu ra l, quer de apoio crediticio, e 
mesmo nas áreas sociais, ao 
produtor ru ra l, como um a forma de 
melhorar o padrão de vida dessa 
população, fixanào-a melhor no 
campo.

E sse Program a em sua primeira 
e tapa, executada no ano passado, 
envolveu recursos da ordem de CrS 
55 milhões e para este exercício, já  
estão alocados mais Cr$50 m ilhões. 
Estão  sendo em pregados na cons­
trução de 8 centros comunitários 
totalm ente equipados, 3 escolas, l 
posto de saúde, 3 mercados do 
produtor. 5 sedes de Núcleos 
R urais, 23 residências para téc- 

.nicos, l posto de Revenda de 
M aterial Agropecuário, 10 b a r ­
ragens de porte m édio, 7 p o n to s , 80 
quilômetros de estradas de acesso 
aos lotes implantação de sistem a 
de irrigação, recuperação de e s ­
colas e prédios nos diversos N ú ­
cleos Rurais. A lgum as dessas 
obras já  foram entregues, outras 
estão em fase final de acabam ento 
e outras serão iniciadas e con­
cluídas este ano. As regiões b e ­
neficiadas são; Jard im , Rio P re to , 
T abatinga, Vargem B onita, T a ­
q u a ra , P A D /D F , e C olô n ias 
Agrícolas.

O Secretário Alceu Sanches 
considera o PDRI um exemplo s ig ­
nificativo da filososia básica que 
está sendo introduzida no setor 
ru ra l, que se denominou Modelo 
Integrado de Produção A b aste ­
cim entos. E ste  Modelo tem em v is ­
ta , basicam ente, encurtar a d is tâ n ­
cia entre os produtores e os con­
sum idores, como forma de reduzir 
a ação dos intermediários na 
produção e no processo de d is ­
tribuição .

"Este Modelo, disse o Secre­
tário da A gricultura e Produção, só 
poderá ser colocado em prática em 
centros de porte médio, como por 
exemplo, o D istrito Federal, um a 
vez que aqui contamos com carac­
terísticas muito p róprias, em que a 
produção se exercita em Núcleos 
Rurais perfeitam ente definidos, 
cujas distâncias médias para o cen­
tro de consumo não excedem a 80 
quilôm etros”.

O utro Program a que vem sendo 
executado a partir do ano passado 
é o de Estoques E stratégicos de 
A lim entos, que visa a garan tir um 
fluxo normal de oferta de alguns 
produtos que oferecem dificuldades 
de distribuição. O Program a tem 
por objetivo também a aquisição 
de produtos durante o período da 
safra e a sua distribuição paulatina 
nas épocas de en tressafra, como 
forma de regular o m ercado, tan to  
no nível de compra ao produtor, 
como ao nível de venda ao con­
sum idor final. A tualm ente estão 
sendo estocados arroz . feijão e oleo 
de soja.

Abastecimento
No setor de abastecim ento , o 

D istrito  Federal conta tam bém  
com instituições vinculadas ao 
Governo do D istrito  Federal: a 
Centrais de Abastecim ento do D is­
trito  Federal-C EA SA /D F e a 
Sociedade de Abastecim ento de 
Brasília — SAB que Se compõe de 
uma rede de superm ercados. E ssas 
instituições . tornam possível o 
atingim ento direto do consum idor.

com a aproximação dos centros de 
produção,aos centros de consumo.

A SAB criou o Program a "C an­
dango" que enfatiza a sua função 
social jun to  às populações das 
cidades-satélites, notadam ente as 
de baixa renda e amplia a sua rede 
de unidades de vendas, além de 
promover a política de regular os 
preços no varejo.

O Program a "Candango" que 
prevê tam bém  a construção de 40 
unidades de vendas ao lopgo dos 
seis anos da atual A dm inistração, 
já  executou 40 por cento de suas 
m etas, tendo instalado a Central de 
H o r tig ra n je iro s , o C om plexo 
Operacional, a Central de D esossa, 
o Supermercado da Península N or­
te , os cinco primeiros Auto Serviço 
Popular — A SP e já  executou a 
reforma e a modernização em três 
superm ercados, além de ter in i­
ciado os preparativos para a cons­
trução de novas unidades no 
Núcleo Bandeirante e Plano P ilo to .

O Auto Serviço Popular é um 
novo tipo de equipam ento para a 
periferia do Plano Piloto. Ele não 
dispõe de gôndolas e nem balcões 
de frios. Também não tem pre- 
cificação direta no produto e por 
essas razões tem pouca utilização 
de mão-de-obra, notadam ente pela 
simplificação de seu lay-out. As 
mercadorias são arrum adas em 
suas embalagens industriais em 
estrados e os preços inseridos em 
etiquetas com boa visualização, 
colocadas à frente das caixas reg is­
tradoras .

A sua linha de comercialização é 
restrita  ao essencial. não contendo 
mais do que cerca de 300 itens, 
pesquisados de forma a estabelecer 
aqueles que realmente compõe o 
suprim ento básico de qualquer 
fa m ília , p r in c ip a lm en te  as de 
menor poder aquisitivo. Nas cinco 
unidades já  entregues pela S A B , o 
movimento de vendas tem s u ­
perado as estim ativ as , atendendo a 
uma média de duas mil pessoas aos 
sábados.

A Central de H ortigranjeiros, 
funcionando em dependências da 
C E A S A /D F , compra diretam ente 
nos Núcleos Rurais e distribui para 
as suas unidades de venda situadas 
nas cidades-satélites e no Plano 
Piloto. A tualm ente a Central de 
Hortigranjeiros comercializa cerca 
de 700 toneladas/m ês de legum es, 
fru tas, e hortaliças, dentro de 
preços e condições de m ercado, 
orientado pela política agrícola 
do D istrito  Federal.

O C om plexo O p erac io n a l, 
in au g u rad o  re c e n te m en te  pelo 
P re s id en te  Jo ã o  B a p tis ta  de 
Oliveira Figueiredo, no Setor de
I ndústria e A bastecim ento , se cons; 
titui de um conjunto de galpões 
metálicos interligados que abrigam  
em seus 3 500 metros quadrados, 
um grupo integrado de atividades 
representadas pelo Armazém C en­
tral. Supermercado de Pessoa 
Jurídica com sua sala de clientes. 
Oficinas de confecção, e m anu ten­
ção de equipam entos e pelo Al- 
moxarifado Geral da Sociedade.

O Armazém Central dispõe de 
uma capacidade estática para 5 500 
metros cúbicos de grãos e produtos 
industrializados a serem m ovim en­
tad o s a tra v é s  de m odernos 
equipamentos de manuseio e s is ­
temas de arm azenam entos.

Ju n to  ao Armazém, está  o 
Supermercado de Pessoa Ju ríd ica ,

que é um instrum ento de interação 
da Em presa Pública com o com ér­
cio privado, especialmente no que 
se refere ao varejo de pequeno e 
médio p o rte , que se ressente da fa l­
ta  do tradicional a tacad ista  d iver­
sificado , progressivam ente su b s­
tituído pelos hiper e superm er­
cados . No Supermercado de Pessoa 
Jurídica estão sendo m ovim en­
tados mais de meio milhão de 
cruzeiros por d ia .

A C E A S A /D F , da Secretaria 
de A gricultura e Produção, em seu 
program a de racionalizar o abas­
tecim ento de produtos hortig ran­
jeiros, proporcionou ao sistem a de 
comercialização destes produtos 
perecíveis, um ritm o mais dinâ­
mico e moderno.

No ano passado foram comer­
cializados pela CEASA m ais de 
150 mil toneladas de hortigran­
jeiros. O "Varejáo" qúe funciona 
aos sábados na C E A SA , com er­
cializou cerca de 700 toneladas/- 
mês de hortigranjeiros, com uma 
frequência de aproxim adam ente 70 
mil pessoas por m ês. O “V arejáo” 
foi criado com a finalidade de 
facilitar a comercialização a nível 
do consumidor final e influenciar 
na política de preços.

Tam bém , na área de hortig ran­
jeiros, foram implantados pela 
C EA SA . os Módulos de A bas­
tecim ento, para opções de compras 
aos consumidores da Asa N orte, 
ainda hoje muito carentes de oferta 
de hortigranjeiros. O funcionamen­
to dos M ódulos,de segunda-feira a

sábado, em quadras alternadas, 
evita o deslocamento daquelas 
populações para locais mais d is ­
tantes em busca de melhores 
preços.

Desenvolvimento rural
Como suporte de apoio aos 

Program as em desenvolvim ento, a 
Secretaria de A gricultura e P ro ­
dução conta com o seu órgão 
executivo, a Fundação Zoobo- 
tânica do D istrito Federal e com a 
EM A TER — E m presa de A ssis­
tência Técnica e Extensão R ural. 
E s sa s  in s ti tu iç õ e s  a tu am  na 
execução e acom panham ento de 
projetos que visam  ao desenvol­
vimento rural do D istrito  Federal, 
notadam ente na prestação de ser­
viços m otom ecanizados, forneci­
mento de insumos básicos e na- 
incorporação de moderna tecno­
logia agropecuária, ajustada 'a 
realidade do meio e das condições 
em que vive o homem do campo.

A Fundação Zoobotânica, que é 
responsável pela adm inistração de 
todos os Núcleos R u ra is , num tótal 
de 1.350 lotes rurais com cerca de 
130.000 hectares no to ta l , adquiriu , 
no final do ano p assad o , mais de 60 
m áquinas agrícolas para ampliar a 
sua frota m otom ecanizada.

O D epartam ento de Revenda da 
Fundação Zoobotânica — DER- 
M A. encerrou o ano de 1980 com 
um crescimento financeiro em suas 
vendas da ordem de 200 por cento 
em relação ao ano anterior, m o­
vim entando cerca de 200 milhões

Um exemplo para o País
No que diz respeito à for­

mação de recursos humanos 
para o desenvolvimento do setor 
agropecuário da região geoe- 
conomica do D istrito Federal, 
destaca-se o trabalho que está* 
sendo desenvolvido pelo Colégio 
Agrícola, de Planaltina.

E um Colégio que iniciou seu 
funcionamento em 1962. como 
estabelecimento ligado ao sis­
tema de ensino da União. Em
1977. por força de convênio fir­
mado com a COAGRI / M E C , a 
adm inistração do Colégio p as­
sou para a Fundação E duca­
cional do D istrito  Federal. Em
1978. foi transferido, incluído 
todo o seu patrim ônio, ao 
Governo do D istrito  Federal, 
pelo Decreto n" 82-711.

M an tém  a tu a lm e n te  dois 
cursos de 2" grau: Técnico em 
Agropecuária — 327 alunos; 
Técnico em Economia Doméstica 
Kural -  75 a lunos. A duração 
de am bos os cursos é de 3 an o s . 
A escola funciona em regime de 
internato e semi-internato e 
atende prioritariam ente a filhos 
de a g ric u lto re s  da reg ião  
jjeoeconômica de Brasília. E um 
escola-fazenda e organiza suas 
atividades em quatro áres; Cul­
tura Geral e Tecnologia; L a ­
boratórios de Prática e P ro ­
dução; Estágios a través de 
Program as Agrícolas Orien­

tados e do S istem a de In te ­
gração Escola-Empresa; Social 
Cooperativa A grícola. Cria e 
comercializa aves. gado, por­
cos, carneiros e cultiva, e tam ­
bém  com erc ia liza  p ro d u to s  
h o r t ig ra n je iro s , a ss im  como 
desenvolve cultura ex tensiva.

Mantém restauran te , alo­
jam entos e transporte para 
alunos, professores e 'funcio­
nários .

Os egressos do curso de 
Agropecuária têm suas futuras 
ocupações principalmente em 
ó rg ão s  do M in is té rio  da 
A g ric u ltu ra  ( IB D F , EM - 
BR A PA . etc.) e em órgãos das 
S e c re ta r ià s  E s ta d u a is  de 
A gricu ltura .

Os concluintes do Curso de 
E conom ia D o m éstica  R ural 
geralm ente são absorvidos por 
órgãos de assistência social. O 
Colégio conta com uma b i­
blioteca com mais de 500 v o ­
lum es. recentemente inaugu­
rada.

Para facilitar o acesso ao 
C olégio,o atual Governo acaba 
de asfaltar 7 Km de rodovia, no 
que foram investidos, ap ro ­
xim adam ente. Cr.Ç 13 -OOOüOOjOO 
(treze milhões de cruzeiros) . A 
formação do profissional em 
nível superior, para a área 
agrícola. vem sendo feita re ­
gularm ente. pela Universidade 
de Brasília.

de cruzeiros nas vendas de adubos 
fertilizantes, fungicidas, a ram es, 
ferram entas, rações e outros in ­
sumos a preços de fomento.

Foram inaugurados em 1980 
mais dois postos de Revenda de 
M aterial Agropecuário, em Ale- 
xânia e outro em Form osa, no E s ­
tado de Goiás, atendendo à soli­
citação das lideranças daqueles 
municípios vizinhos.

Assistência técnica
Nos program as de Assistência 

Técnica, o GDF conta com o va 
lioso trabalho da E M A T E R , que 
participa ativam ente de todos os 
p ro je to s  p r io r i tá r io s ,  além  de 
desenvolver trabalhos significa 
tivosde assistência e orientação, 
relacionados com a conservação de 
barragens e a introdução de m o­
derna tecnologia nas lavouras, te n ­
do em vista a perseguição aos 
melhores índices de produtividade

A tualm ente a EM A TER conta 
com escritórios em todos os 
núcleos rurais, todos com ag rô ­
nomos, veterinários e técnicos 
agrícolas, fornecendo am pla ass is ­
tência técnica aos ruricolas. No ano 
passado, foram assistidos mais de 
1.100 agricultores e im plantados 11 
novos escritórios para um melhor 
atendim ento ao homem do campo

Meio ambiente
A preservação do meio ambien 

te do D istrito Federal, através da 
implantação de florestas e reflores 
tam ento com espécies nativas 
frutíferas ou essências que venham 
auferir resultados econômicos, é 
feita através da Proflora — Flores 
tam ento e Reflorestamento S /A  
empresa vinculada 'a Secretaria de 
A gricultura e Produção e que já  
implantou vários projetos na zona 
rural, tendo plantado mais de 12 
milhões de árvores, num to tal de 
aproxim adam ente 12 mil hectares

A partir de 1979, a Proflora 
cumprindo a nova legislação para 
re f lo re s ta m e n to , que p rev ê  a 
produção de alimentos básicos em 
áreas reflorestadas, efetuou ta m ­
bém o plantio de arroz em um a área 
de 500 hectares. A Proflora.dispõe 
também de um viVeiro, onde são 
produzidas mudas de aroeira, cam- 
bui. ipê roxo, angico, ipê amarelo 
ja to b á ,  c o t ie i r a , f la n b o y a n t 
spatodia. clitória, m anga, jam bo 
jamelão e outras espécies.

A fauna da região do Planalto 
C entral. bem como de outras re 
giões do Brasil e outros continen 
te s , é preservada pelo Governo do 
Distrito Federal através da Reser 
va Biológica de Á guas Em endadas 
e do Jardim  Zoológico em viveiros 
d ev id am en te  p ro je ta d o s  por

zoólogos e arquitetos altam ente 
qualificados e reconhecidos.

Alternativas
Admite-se que "a região Centro- 

Oeste seja realmente a alternativa 
mais viável para expansão da fron­
teira agrícola brasileira, não h a ­
vendo mais razões para que os em ­
presários temam investir nesse 
setor e nessa área”. O sucesso dos 
investim entos no D istrito  Federal, 
é a comprovação do grande po ten­
cial das terras do cerrado, pois os 
projetos agrícolas que temos aqui 
no D istrito  Federal estão com re s ­
postas bem favoráveis à economia 
local.

O D istrito  Federal pode a tuar 
"com o pólo in d u to r  de e x ­
p ansão  dá fro n te ira  a g r íc o la , 
através da geração e difusão de 
tecnologia para os cerrados”.

E ntre os projetos em plena 
execução no D istrito Federal, pode- 
se citar o de produção de grãos, na 
área do P A D /D F  (Program a de 
A ssentam ento Dirigido do D is­
trito Federal) onde são coorde­
nados através da Cooperativa 
Agropecuária do D F-C O O PA /D F, 
atualm ente com mais de 200 a s ­
sociados .

A CO O PA /D F atua tan to  no 
D istrito Federal como em sua 
região geoeconômica, nos m u­
nicípios lim ítrofes, contando com 
uma área superior a 150.000 hec­
tares . D esses, mais de 50.000ha se 
encontram  cultivados com culturas 
anuais e com pastagens.

O utra Cooperativa que a tua  na 
área do D istrito  Federal é a I ta p e ti , 
contribuindo para o  abastecim ento 
da Capital com uma produção de 
aproxim adam ente 50.000.000 de 
ovos /a n o , na primeira etapa de seu 
projeto, cujo resultado final é a 
produção de 500 mil o vos/d ia , que 
representa uma quadruplicação do 
atual estágio de produção.

Além da atividade àvícola, a 
Itapeti está voltada tam bém  para a 
produção de cereais e hortig ran­
jeiros, estando no momento for­
necendo para o mercado local, a lh o , 
c e n o u ra , rep o lh o , m e lan c ia , 
abóbora japonesa, milho verde e 
feijão, além de soja e arroz, nas 
épocas das safras.

No setor avícola, outros em ­
preendimentos de grande im por­
tância para o desenvolvimento do 
D F , são os da Coperbrás e õ da Só 
Frango. A Coperbrás está  in s­
talando no DF o mais moderno 
aviário do Centro-Oeste, destinado 
à produção de ovos para o con­
sum o, e o maior do m undo, talvez, 
em área continua com essa fina­
lidade.

A Coperbrás utiliza tecnologia 
de alto nível e envolve 21 pro­
dutores, em sistem a de produção 
integrada. Cada avicultor ficará 
responsável por 20 mil aves em 
efetiva produção, alocados em 
quatro galpões, perfazendo um 
total de 420.000 poedeiras e 84 gal­
pões de postura . Ao final do 
projeto, haverá um plantei de
1.260.000 aves,,com  um a produção 
prevista de 945.000 ovos/d ia  e um 
descarte de 100.000 aves mensais, 
o que irá contribuir no abasteci­
mento de carne ao D F .

Também está chegando ao es­
tágio da auto-suficiência no D F, a 
produção de àves para abate. A Só 
Frango, principal empresa ligada 
ao ram o, possui um incubatório 
com capacidade para produzir 
1.000.000 de p in to s  /d ia ,  um 
moderno abatedouro e frigorífico, 
com capacidade de 2 400 frangos/-  
mês.

Entre os inúmeros projetos a 
nível empresárial que estão im ­
plantados e em fase de implantação 
na área do D F , destacam-se os de 
pecuária leiteira. A inda no setor da 
pecuária, estão sendo concluíclos 
projetos de gado semiconfinado e 
de novilho precoce, apresentando 
até o momento bons resultados 
economicos.

A suinocultura é outra a t i­
vidade que tem merecido muita 
atenção da Secretaria de A gricul­
tura e Produção, inclusive p ro ­
vocando a elaboração de estudos 
mais profundos no setor e a seleção 
de criadores tradicionais para o seu 
desenvolvimento a médio prazo. 
Foi demarcada uma extensa área 
dentro do futuro Núcleo Rural do 
Jard im , onde serão assentados os 
suinocultores.

Outro grande projeto em fase 
de implantação é o de piscicultura, 
localizado na região do Núcleo 
Kural do Alagado, onde serão 
produzidos pescados para atender 
a dem anda do D istrito  Federal.

Também a cafeiculturá e a 
ag ricu ltu ra . já  representam  fontes 
de divisas para a economia do D is­
trito  Federal. Algumas lavouras de 
café estão em franca produção, 
contribuindo com elevada parcela 
para o abastecim ento da Capital 
Federal.
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INVESTIMENTOS

Programa de Desenvolvimento Rural
Integrado........................................................ C r$ 1 5 0 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0

plpltll ̂  ^ -J í % M - H 8 Wà I 
Recursos do Fundefe para fomento rurai............1 0 1 .0 7 9 ,0 0

Recursos diversos do Proáfcool. do Pro-
nazem, e do Propec. Em recursos huma- __
n o s ....................................... .......................... Cr$ 13.000.000,00


	3bac6835fd66c17522b70c4d73670638e74081da44ac64623fcbce3cf98bd603.pdf
	3bac6835fd66c17522b70c4d73670638e74081da44ac64623fcbce3cf98bd603.pdf
	3bac6835fd66c17522b70c4d73670638e74081da44ac64623fcbce3cf98bd603.pdf
	3bac6835fd66c17522b70c4d73670638e74081da44ac64623fcbce3cf98bd603.pdf

